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Da Comissão Mista, sobre a Mensagem n.0 63, 
de 1974 (n.0 403, de 1974, na Presidência da Repú­
blica), submetendo à aprovação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1. 341, de 22 de aros­
to de 1974, que "dispõe sobre a ímplarita.ção gra­
dualista do Plano de Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n.0 5. 645, de 10 de dezembro de 1970, 
e dá outras ~rovidências." 

Relator: Senador Eurico Rezende. 

O Senhor Presidente da República, através da Mensa­
gem n.0 403, de 28 de agosto recém-transato, encaminha 
ao Congresso Nacional, para os efeitos estabelecidos pelo 
artigo 55 da Constituição, o texto do Decreto-lei n. 0 1.341, 
que "dispõe sobre a implantação gradualista do Plano de 
Cl...,.lflcação de Cargos, de que trata a Lei n.0 5. 645, de 10 
de dezembro de 1970, e dá outras providências". 

A fundamentaçãO do Decreto-lei está contida na mi­
nuciosa Exposição de Motivos do Sr. Diretor-Geral do 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil, da qual se 
ressalta a contingência de atender-se, por processo gra­
duallsta, a classificação de cargos no Serviço Civil da União 
e das autarquias federais. 

A legislação básica sobre a matéria Já impusera, aliás, 
uma implantação por etapas dentro de determinada esca­
la de prioridades ditadas pelas necespidades de cada órgão. 

Num trecho da Exposicão de MOtivos, afirma-se: 

"Ocorre que os elementos de despesa até o momento 
levantados pelos diversos Ministérios, órgãos inte­
grantes da Presidência da República e Autarquias 
tomam evidente que, mesmo seguindo, rigidamente, 
aquele critério de prioridade, não teria o Governo 
condições de atender, a curto prazo, o custeio total 
do novo Plano de Classificação de Cargos, sob pena 
de contrariar o objetivo, em que se acha empenhado, 
de acelerar o desenvolvimento sem apelar para re­
cursos inflacionários. 
Doutra parte, o esquema de implantação pareial por 
âreas físicas ou de atividades, com intervalos de 

·maior ou menor duraçãb, em função daquelas dis­
ponibilidades, ensejaria a criação de situações de 
certo privilégio, que poderiam perdurar por tempo 
imprevisível, importando em desigualdade de trata­
mento entre o funcionalismo, incompatível com a 
nova política de pessoal da Administração Públ!ca." 

Na verdade, torno\1-se incontestável o reconhecimento 
generalizado de que o Governo Federal, de 1964 a esta 
data se vem devotando, com sucesso, na faixa adminis· 
trati~a. ao aprimoramento consciente e objetivo da má­
quina burocrática. Numerosas leis perseguem a meta da 
simplificação inteligente dos órgãos estatais e autárquicos, 
buscando organogramas de maior eficiência; numerosas 
outras, em diferentes etapas, fizeram renascer, nos SMVi­
dores públicos civis, perspectivas otimistas, reali.sticame~­
te, com oportunidades de acesso e melhor remuneraçao 
dentro de critérios efetivamente profissionalizantes. 

Não seria exagero afirmar-se que, sob o impulso espe­
cialmente da Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 1970, o 
servidor público civil impregnou-se de ânimo novo, pela 
certeza antecipada de que o seu progresso funcional, em 
padrões profissionalizantes, passava a depender dele pró­
prio, do seu esforço em aprimorar-se intelectual e tecni­
camente para g~lgar posições maiores. 

O Congresso NacioÍlal já estudou e aprovou várias des­
sas reformulações, procedentes dos três poderes da Repú­
blica, verificando a excepcional melhoria que, sob a ins­
piração da legislação básica, se estendeu entre dezenas 
de milhares de servidores. 

Com o Decreto-lei sob nosso exame, lobrigou-se solu­
ção deveras hábil para se dar curso ao Plano de Classifi­
cação de Cargos. Persiste-se na sua continuidade, até final 
e definitiva implantação, o processo gradualista trimestral 
que não estremece nossas disponibilidades financeiras nem 
compromete nossas aspirações de desenvolvimento. 

Em suma, alcança-se o objetivo de profissionallzar-se 
o servidor público civil - com melhores salários e amplas 
possibilidades de acesso a níveis superiores - sem reta­
liações ao ímpeto desenvolvimentista que inspira e dinami-
za a vida econômica nacional. · 

Todas as cautelas da constitucionalidade, juridicidade 
e da boa técnica legislativa foram observadas nos dezes­
seis artigos, parágrafos, itens e incisos d_? doc_umento da. · 
responsabilídade presídencial. As definiçoes sao claras e 
precisas, de modo a não se permitir qu~lquer situação de 
privilégio. Nos casos excepcionais do artigo a_ o do Decreto­
lei, exige-se a expressa autorização do Presidente da Re­
pública para a concordância das hipóteses ali referidas. 
Em relação às autarquias, fica estabelecido, no artigo 4.0 , 

o processo do custeio das despesas com a implantação do 
Plano de Classificação aos seus servidores. Por força do 
artigo 5.0 , regula-se a situação dos que já foram benefi .. 
ciados, excluindo-se das suas disposições o Grupo-Diplo• 
macia (D-300), objeto de Projeto de Lei Complementar oro. 
em apreciação pelo Senado. Os critérios seletivos e o trel• 
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namento (artigo 12) continuam sendo condições para a. 
transposição ou transformação de cargos. As tabelas do 
Anexo I, por fim, d~ixam bastante clara e compreendida 
a escala gradualista de vencimentos pretendida pelo De­
creto-lei. 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à ma­
téria, ~a forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.• 53, DE 1974 
Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.3~1, de 22 

de agosto de 1974. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei 
n.• 1.341, de 22 de agosto de 1974, que dispõe sobre a im­
plantação gractualista do Plano de Classificação de Cargos 
de que trata a Lei n.o 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
e dá outras providências. 

Sala das comissões, em 18 de setembro de 1974. -
Senador Virgílio Távora, Vice-Presidente, no exercício da 
Pres.idência -Senador Eurico Rézende, Relator- Senador 
G~tavo Capanema - Deputado Agostinho Rodrigues -
Senador Jarbas Passarinho - Senador Leoni Mendonça -
Deputado Ernesto Valente - Senador Benjamim Farah, 
com restrições - Senador Heitor Dias - Deputado Fran­
cisco Amaral, com o voto do Deputado Alceu Collares -
Deputado Alceu Collates, com um "Voto em SeparadÓ" -
Senado'r Osires Teixeira. 

VOTO EM SEPARADO 
Ao texto do Decreto-lei n.0 1.341/74 que dispõe 

sobre a implantação graduallsta do Plano de Clas­
sificação de Cargos de que trata a Lei n.0 5.645/74. 

Autor: Deputado Alceu CoJiares 
Em dlver.sos pronunciamentos feitos da tribuna da 

Câmara dos Deputados apontávamos a comple:xidade e 
as absurdas eXigência.s contidas nas diretrizes básicas do 
Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei n.o 
5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Sem dúvida, o Plano chegou-se a constituir numa 
grande esperança para o funcionalismo público federal, 
que nele via a possibilidade de melhoria de sua situação 
funcional, hoje, tão aviltada pelos insignificantes venci-· 
ln.entos atribuídos. aos cargos públicos. E essa foi uma 
das preocupações do Governo, tanto que chegou a anun­
ciar a valorização da função pública mediante a atribui­
ção de vencimentos compatíveis com as responsabilidades 
<lo exercício da função pública. 

Contudo, tal o eXcesso de teorias que, passadas qua­
tro anos, apenW! uma pequena parcela de tunclonário.s 

foi beneficiada com o plano de retribuição do novo 
sistema, embora, todos os anos, fossem registradas pela. 
Imprensa afirmações de dirigentes do t>ASP que, por 
exemplo, no ano de 1973 seria implantado. Posteriormen­
te, passou-se para o ano de 1974. Estamos ao final do 
ano e o Governo anuncia novos critérios para tmplan .. 
tação sim ultãnea do Plano de Classificação de Cargos. 
Procedem-se os estudos e pesquisas no DASP, consubstan­
ciando-se estes no Decreto-lei n.O 1. 341/74. 

Ao invés da implantação gradualista, segundo as prio· 
ridades de cada Ministério, Autarquia ou órgão integran­
te da Presidência da República prevista na. Lei número 
5. 645/70, o Decreto-lei prevê a Implantação slmultãnea e 
o gradualismo no plano de retribuição. Ou seja, já a. 
partir cte 1.0 de novembro do ano em curso entra em vi­
gor a tabela de vencimentos com as respectl<'as faixas. 
Inicialmente, perceberão os servidores cujos cargos te .. 
nham sido cla.ssificados apenas 70% do valor do nível 
correspondente ao cargo ocupado e mais 5% de três em 
três meses até se completar os 100% do nível atribuído 
na legislação. 

O novo diploma legal consagra igualmente algumas 
gritantes injustiças, dentre a.s quais destaeamos: 

1) Pagamento dos vencimentos correspondentes aos 
novos níveis somente após o enquadramento dos cargos, 
transpostos ou transformados, no Plano de C1o.ss1ticação 
de Cargos. Significa que alguns podem Iniciar a percep­
ção desses valores em seguida, enquanto outros que não 
tenham tido seus cargos classificados ainda ficam na 
espera, embora venham a receber com efeito retroativo. 
Não se levou em conta a desvalorização da moeda decor­
rente do processo inflacionário que atinge a todos os va­
lores do trabalho. 

Dificilmente, face à carência material e humana do 
DASP a implantação global e lle!inltlva estará pronta no 
ano de 1975, enquanto isto, amargam os servidores não 
classifica_dos os vencimentos atuais. 

2) O dispositivo do § 1.• do art. 3.0 do Decreto-lei 
n.• 1.341/74, d!spóe: 

"! 1.0 A primeira Investidura, digo, faixa gradual 
de vencimento a ser atribuída ao servidor será aque­
la superior mais próxima do valor da. retribuição 
percebida imediatamente antes da. respectiva. inclu­
são no Plano de Classificação de Cargos." 

O critério vai nivelar os vencimentos dos diversos ni­
veis do atual Plano de Classificação (Lei n.• 3. 780/60) e 
não ímplícará, para uma grande maioria de servidore~ 
ern meUloria. de vencimentos, pelo menos J.nicialm.ell,te, 
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tendo em VIsta que 'Corresponderá tão-somente 70% dos 
novos valores. 

3l o art. 9.o exclui no Plano de Classificação de.·Çar­
gos os funcionários que prestam serviços na condi~ de I 

cedidos a sociedade de economia, empresas públlcàl ou ;· 
fundações. A intenção de exclusão- pura e simples desses 
servidores que tiveram suas repartições extintas é con­
firmada no artigo 3.0 do Projeto de Lei do Executivo n.0 

2.141/74, em tramitação na Câmara dos Deputados: 

·uArt. 3.0 Os funcionários a que se· l'efere o art. 1.0 , 

que O,Ptarem pela permanência no regime estatutá­
rio, integrarão Quadro Suplementar, na forma e 
para os efeitos do parãgrafo único do art. 14 da 
Lei n.o 5 . 645/70." 

Significa que, não optando, não terão direito a con­
correr ao Plano de Classificação de Cargos esses servido­
res. Vai atingir os servidores do ex-DCT, das antigas 
estradas de ferro, hoje, servindo, na condição de cedidos, 
à Rede Ferroviária Federal S. A., o IBGE, diversas em­
presas de navegação, Caixa Econômica Federal e outros. 

Apresentamos emendas a essa proposição do Governo, 
na Comissão de Constituição e Justiça, hoje, tivemos a 
Informação, transmitida pelo Senhor Diretor do DASP, 
de que seria admitida alteração ao artigo 3.o, do Projeto· 
de Lei n.0 2.141/74, assegurando-se o direito de concorrer. 
ao Plano de Classificação de Cargos aos servidores não 
optantes pelo regime da CLT .. 

Contudo, a-emenda substitUtiva de nossas emendas em 
nada modifica o pensamento inicial do Governo de excluir 
tais servidores do Plano, pois, embora afirme que poderão 
concorrer ao Plano, estarão condicionados à existência de 
claros nas lotações dos Ministérios, órgãos integrantes da. 
Presidência da República ou Autarquias. 

Basta atentarmos para a filosófica contida nas dire .. 
trizes da Lei n.O 5. 645/70 que determina a fixação da lo­
tação ideal para cada Ministério, órgão integrante da 
Presidência da República e Autarquias, para a preocupa .. 
ção governamental de redução do número de cargos de 
cada lotação, para concluirmos qtíe tais servidores difi­
cilmente terão a oportunidade de concorrer ao Plano de 
Classificação de Cargos. 

Vão ficar assim como que na regra três, na expecta­
tiva de claros nas lotações das repartições públicas e en­
quanto não ocorrem tais claros não terão direito de clas­
sificação. 

A emenda não passa de um dlabóllco ardil, de engo­
do, pois, na verdade, não se lhes assegura o direito de, em 
igualdade de condições, submeter-se às exigências da Lei 
n.O 5. 645/70. 

Veja-se: 
UEMENDA~ 

Art. 3.0 Os funcionários que permanecerem no re­
gime estatutário poderão concorrer à inclusão no 
Plano de Classificação de Cargos de que trata a 
Lei n.0 5. 645, de 10 de dezembro de 1970, para o 
preenchimento de claros na lotação dos Ministérios, 
órgãos integrantes da Presidência da República e 
Autarquias Federais, na conformidade das normas 
legais e regulamentares pertinentes." 

Se a filosofia é reduzir ao máximo o número de cargos 
de cada lotação é evidente que tais servidores não terão 
condições de concorrer ao Plano de Classificação de Cargos. 
· M~lhor seria que o Governo assumisse a responsabi­

lidade pela sua exclusão do. que acenar com um direito 
_que difi_cilmente irá se concretizar. Excluídos, teriam Qs 
servidores possibilidades de recorrer ao Judiciário para 
restabelecer o seu direito à classificação de cargos, sob a 
alegação da ofensa ao principio de igualdade de todos . 
perante a leL 

4) ,.Congela os vencimentos dos servidores que Jâ .es­
tão classificados até que os valores recebiqos se igualem 
aos da totalidade de servidores pertencentes à mesma ca­
tegoria funcional, dos demais órgãos da Administração Fe­
deral direta e Autarquias, alcançados pela aplicação da 
escala gradualista de vencimento constante do Anexo I. 

Evidentemente, é um dispositivo que ofende o cUreito 
adquirido. Se foram classificados é porque satisfizeram to­
das as exigências legais e obtiveram, em conseqüência, o 
direito ao Plano de Retribuição. Portanto, toda vez que 
houver reajustamento nos vencimentos dos servidores pú­
blicos, como decorrência da desvalorização da moeda, hão 
se lhes pode negar o direito a este benefício, sob pena. de 
ofender ao direito adquirido. 

A proposição governamental congela vencimento&. 
5) Mais dificll de entender é o tratamento dispensa­

do aos aPosentados. O Governo de 1973 até esta data dis­
pensou ao aposentado três maneiras diferentes de trata­
mento. Primeiro pelo Decreto-lei n.0 1.256/73 estendi& o 
plano de remuneração ao .aposentado com base nos ven­
cimentos fixados no correspondente Plano de Retribuição 
em 1974, pelo Decreto-lei n.0 1.325/74, diz que o valor do 
vencimento fixado, para o nível inicial de correspondente 
categoria funcional, no Plano de Retribuição, seria a base 
para o seu provento. Mas, agora, vai mais longe. Art. 13 
do Decreto-lei n.0 1.341/74: 

"Art. 13. Os proventos das aposentador!M que 
ocorrerem durante a implantação da escala gradua­
lista de vencimento, constante do Anexo I, serão 
calculados com base no valor correspondente à fai­
xa gradual de vencimento que estiver sendo perce­
bido, à data da aposentadoria pelo funcionário in­
cluído no Plano de Classificação de Cargos de qu~ 
trata este Decreto-lei." 

Aberraçãb das aberrações. Ora, se o servidor tiver sua 
situação funcional classificada no novo si.stema é porque 
atendeu às exigências da Lei n.0 5.645/70 e se não está 
percebendo os 100% do valor do nível correspondente ao 
cargo consagrado no Plano de Classificação de Cargos é 
porque o Governo não dispõe de recursos financeiros su­
ficientes e é obrigado ao gradualisfno das faixas contida~ 
no Anexo I. O fato é que ~sse funcionário adquiriu o direito 
de perceber o valor integral, não sendo justo que, ao re­
querer sua aposentadoria, venha a perder 30% do valor do 
nível, caso aposente .. se em seguida do ato que incluiu aeu 
cargo no Plano. 

O que certamente Irá ocorrer é que ninguém reque­
rerá aposentadoria durante o prazo de implantação do· 
Plano, sob pena de ter prejuizos incalculáveis no seu pa­
trimônio, 

Essas contradições refletem o desconhecimento de 
normas legais que asseguram o direito adquirido, denun­
ciam, de outra parte, a incoerência existente no DASP: 
em matéria de pessoal. 

Vamos ter três situações diversas disciplinando a 111~ 
tuação do aposentado: 

1 - a dos aposentados que requereram sua aposen~ 
tadoria em 19'73; 

2 - a dos aposentados que conquistaram esse direito 
em 1974 até a data de vigência. do Plano de Classificação 
de Cargos e, 

3 - a dos que vierem a se aposentar durante & im .. 
plantação do Plano. 

Como o Decreto-lei n.0 1.341/74 revoga as disposições 
que lhe contrariem o espírito e atinge o Decreto-lei n~0 
1.325/74, pergunta-se qual será a situação dos que vie-' 
rem a se aposentar após a implantação definitiva do Plano 
de Classificação de Cargos? 

Não é só, não. Há mais aberrações e injustiças: a lo. 
gislação daspeana regula apenas a situação do aposentado 
que tiver seu cargo transposto, excluindo de qualquer beW., 
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nefício o aposentado que, no Plano, venha a ter o cargo 
que ocupava transformado. 

Será que o Governo vai consagrar essa injustiça con­
tra os aposentados que tiverem transformados os cargOs 
que ocupavam na atividade? · 

É incrivel que tudo esteja acontecendo atabalhoada­
mente, levianamente, quase que irresponsavelmente. 

Será que os técnicos do DASP não se deram conta de 
que estão tratando com direiWs de pessoas, de funcioná­
rios que de uma ou de outra maneira .são os respon.sâveis 
pelo funcionamento da máquina admhüstratlva do Pais? 

6) Finalmente, o artigo 10 contraria o próprio espí­
rito da classificação de cargos que admitiu o Plano em 
aberto para proporcionar oportunidades aos servidores 
mais capacitados a concorrerem a cargos para os QUais 
estejam habilitados. A exigência da opção para concorrer 
a categorias funcionais diversas daquelas em que, origina­
riamente, seriam seus cargos incluídos é um desestímUlo. 
Nenhum funcionário terá condições de fazer a opção, vez 
que ficará sem os benefícios do plano de retribuição até 
que o cargo para o qual concorreu esteja incluído na clas-
sificação. 1 • 

Brasilia - DF, 18 de setembro de 1974. - Alceu Collares. 

SENADO FEDERAL 
1------------- S UM A R I O-------------, 

1 - ATA DA 165.• SESSAO, EM 25 DE SETEM-
BRO DE 1974 

1.1 -ABERTURA 
~, 2 - EXPEDIENTE 

1. 2.1'- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

De agradecimento de remessa de autógrafo ae 
decreto legislativo: 

- N.0 2~4/74 fn. 0 469/74, na origem), referente 
ao Decreto Legislativo n.0 66/74, que aprova o texto 
do Decreto-lei n.0 1.337, de 23 de julho de 1974. 

1. 2. 2 - Comunicação 

Do Senador Jo&é Sarney, que se ausentará do Pais. 
1. 2. 3 - Requerimento 
N.o 215/74, de autoria do Senador Cattete Pinhei­

ro, solicitando a tramitação ern conjunto dos Proje­
tos de Lei do Senado n.0 135/73, que regula a aliena­
ção de bens imóveis do Distrito Federal e dá outras 
providências e n.0 119/74, .Que dispõe sobre a compra 
e alienação de bens imóveis do Distrito Federal. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR FRANCO MONTORO - Tópicos da 

exposição feita pelo Senador Virgílio Távora. sobre os 
rumos da política nuclear do País. 

SENADOR VIRG!LIO TóVORA - Considerações 
sobre o discurso do seu antecessor na tribuna. 

!. 3 - ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.• 
100/74 (n.0 2.075.:.B/74, na origem). que fixa os valo­
res de vencimentos e gratificações dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Au­
xiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Ar~ 
tesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras 
Atividades de Nível Médio e Direção e A.ssistênc!a In-

termediárJas, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8.8 Região, e dá ou­
tras providências. Aprovada. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 88174, n.0 

2.024-B/74), que dispõe sobre a obrigatoriedade da io­
deta~ão do sal destinado ao consumo humano, seu 
controle pelos órgãos sanitários, e dá outras provi~ 
dências. Discussão encerrada, voltando a matéria às 
comissões competentes em virtude do recebimento de 
emendas de plenário. 

Projeto de Lei do Senado n.0 43/74, que altera os 
arts. 1.o, 2• e 8.o da Lei n.0 1.944, de 14 de agosto de 
!953, que torna obrigatória a iodetação do sal de co­
zinha destinado ao consumo alimentar nas regiões bo­
cigenas do País. Discussão encerrada, voltando a ma­
téria às comissões competentes em virtude de sua tra­
mitação conjunta com o item anterior da Ordem do 
Dia. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 lll/74 (n.• 
2.043-B/74, na origem), que autoriza o Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal - ffiDF- a alie­
nar imóveis que menciona. Votação adiada por f~lta 
de "quorum". 

1.4- DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Necrológio 

do Sr. lindolfo Costa Calazans. 
1.5 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 

PROXIMA SESSAO. ENCERI'tAMENTO. 
2 - RETIFICAÇAO 

Ata da 163.• Sessão, realizada em 23-9-74 

3 - ATAS DAS COMISSõES 

4 - MESA DIRETORA 
5 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇãO DAS COMISSõES PERMA-
NENTES 

ATA DA 165.a SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 1974 

4.a Sessão Legislativa Ordinária, da 7.a Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs, 
Senadores: 

José Guiomard ~ Flávio BrittO - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella - Virgílio Tâ-

vora - Wilson Gonçalves - Dlnarte Mariz - Luis de 
Barros - Jessé Freire - Wilson Campos - Amon de 
l\.1.e1lo - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes - Ruy santos - Carlos Lindenberg - Paulo 
Torres - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Fran­
co Montoro - Orlando Zancaner - Leoni )\!elldonca -
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Osires Teixeira - Fernando Corrêa - Celso Ramns -
Ta:rso Dutra. . .i . 

O SR. PRESIDENTE <PaUlo Torres) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder •à leitura do Expe­
diente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
De agradecimento de remessa de autógrafo de Decreto 

Ltcislativo 
N.0 294/74 (n.o 469/74, na origem), de 24 de setembro, 

referente ao Decreto Legislativo n.0 66, de 1974, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.0 1.337, de 23 de julho de 1974. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente 
li<lo vai à pub!lcação. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ ltda pelo Sr, 
1.•-secretárlo. 

J!: Uda a seguinte 
Em 25 de setembro de 1974 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

m.e ausentarei do País a partir de 29 do corrente, a fim de, 
no desempenho de missão com que me distinguiu o Se­
nado, participar da 61.& Conferência Interparlamentar do 
Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, a realizar­
se em Tóquio, no próximo mês de outubro. 

Atenciosas saudações. - José Sarney. 

O SR. PRE'SIDENTE (Paulo Torres) - A Mesa fica 
etente. 

O Sr. 1.o-secretárlo procederá à leitura de requeri­
mento que se acha sobre a mesa. 

J!: Udo o seguinte 
REQUERIMENTO N.0 215, de 1974 

Nos termos do art. 283 do Regimento Interno, requeiro 
t~nham tramitação em conjunto o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 135, de 1973, que regula a alienação de bens 
imóveis do Djstrito Federal e dá outras providências e o 
Projeto de Le do Senado n.0 119, de 1974, que dispõe sobre 
a compra e aUenaç_ão de bens !móveis do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. - Catte­
te Pinheiro. : 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - Este requeri­
mento será publicado e, a -seguir, incluído na Ordem do 
Dia, nos termos do disposto no art. 280, item II, n.o 8, 
<lo Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Franco Montoro, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) <como Líder, 
Pronuncia o seguinte discurso.) (Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Concluída a exposição do Senador Virgílio Távora 
sobre os rumos da política nuclear do País e após os 
debates travados no Senado, julgamos conveniente tentar 
'fazer um resumo dos pontos fundamentais abordados, 
suas conclusões e possíveis providências a tomar. 

Tomou-se claro, nos debates, que existem certos as­
J;>ectos técnicos da po!lt!ca nuclear que só poderiam ser 
.znelhor abordados por especialistas~ dos organismos ofi­
<Hais e das -Universidades, que fossem convidados a expor 
21,eus pontos de vista na Comissão de Minas e Energia. 
<I<> Senado. Tanto os dados da Companhia Bras!le!ra de 
'.l'ecnoloila Nuclear - CBTN - e <la Comissão Nacional 
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de Energia Nuclear - CNEN - foram seriamente ques­
tionados, como o foram também dados constantes de 
conferências e trabalhos de cientistas e técnicos que ci­
tamos. Estas dUvidas, de caráter técnico, evidentemente 
não podem ser resolvidas num debate de plenário, mas 
só por especialistas na matéria, em reunião de estudos. 

Por outro lado, a exposição do Senador VirgíUo Tâ­
vora fez Justiça à magnitUde e importância do problema: 
dentro de 15 anos a energia nuclear terá no Pais a im­
portância que tem hoje a indústria do petróleo e as 
nossas discussões lembram as que cercaram a criação 
da Petrobrás, hoje a maior empresa da América Latina. 
Se as decisões de há 20 anos atrás tivessem sido outras, 
talvez não tivéssemos hoje a Petrobrás e todas as con­
seqüências positivas de sua ação no País, uma das quais 
é o desenvolvimento dos pólos petroquímicos. Da mesma 
forma, uma décisão correta no campo da energia nuclear 
nos permitirá dispor, em 10 ou 15 anos, de um pujante 
setor industrial de vanguarda capaz de nos proporcionar 
independência neste caihpo. Caso contrário, correremos 
não só os riscos da dependência, cómo os ônus de enor­
mes dispêndios em moeda estrangeira necessários à aqui­
sição de reatores nucleares no exterior. 

Nesse ponto, não parece haver maiores divergências 
entre nós. Aliás-, é oportuno elogiar a mente aberta com. 
que o representante do Governo, Senador Virgílio Távora, 
expôs a matéria, não pr.etendendo ser o dono da verdade 
e admitindo a adoção de outras alternativas, o que nos 
dá a esperança de que sejam fixados novos rumos para 
a pOlítica nuclear brasileira, de modo a atender - não 
aos reclamos da Oposição - mas às necessidades do de­
·senvolvimento e da tecnologia nacionais. 

Se tivéssemos que resumir em poucas palavras tudo 
o Que disse o Senador Virgílio Távora, diríamos que a 
politica propugnada por S. Ex.a é a que foi seguida na 
implantação da indU.stria automobílístJca no País: pri­
meiro, a compra de automóveis no exterior, depois a fi .. 
xação de subsidiárias dos fabricantes no País, fabricação 
parcial das peças menos essenciais pela indústria na­
cional e, num último passo, fabricação total de auto ... 
móveis no País. 

,Ainda que aceitássemos esta política como a melhor 
para a indústria nuqlear. - e demonstraremos adiante 
que não o é ;--, o desempenho da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN - e da Companhia Brasileira. 
de Tecnologia Nuclear - CBTN - tem sido fraquíssimo, 
como as próprias declarações do Diretor Geral Adjunto 
da Agência Internacional de Energia Atômica - Profes­
sor Helmut Gullbrechet, citada pelo Senador Vlrgillo Tá­
vora, o indicam - são palavras deste ilustre professor. 
cientistas e técnico: 

"o mais surpreendente é verificar-se como o Brasil 
desenvolveu seu potencial no campo nuclear de ma­
neira muito especial e individual - semelhante à 
individualidade que se encontra na sua arquitetura. 
moderna": 

"em diversas áreas das aplicações de isótopos e ra­
diações foi atingido o melhor nível internacional". 
"O Centro de Energia Nuclear na Agricultura -
CENA -, de Piracicaba, .pode competir com os ~e­
lhores institutos congêneres do mundo jnteiro. 

"é surpreendente constatar·se a existência de 50 
aparelhos de Irradiação de Cobalto-60 em todo o 
País, como meio poderoso de combate ao câncer". 
"contrastando com à matéria de outros reatores de 
pesquisa no mundo, o reator de piscina do Instt ... 
tuto de Energia Atômica de São Paulo não tem 
quase canais experimentais sem uso'' . 

São as palavras do cientista, repito. 
• O leve tom Irônico das palavras do !lustre visitante 

parece ter escapado à apreciação do Senador Virgílio Tã-
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vora. Tudo o que diz o professor da Associação Interna­
cional de Energia Atômica é que o uso de isótopos radio­
ativos na agricultura e medicina no Brasil vai indo bem. 
Nenhuma palavra sobre energia nuclear, nem programa 
nuclear, entendido como reatores nucleares, sua constru­
ção e desenvolvimento. 

O cientista se refere a outros aspectos da tecnologia 
nuclear, mas não precisamente àquele abordado no debate. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará) __.:. Permite V. Ex.• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - A colocação do 
aparte, no momento; esperamos não interrompa o fio do 
raciocínio de V. Ex. a., nobre Senador Franco Montara, mas 
permita-nos recordar palavras suas de discursos ante­
riores, quanto justamente, em se tratando de energia 
nuclear, em se tratando do setor ora percutido por V. Ex.a, 
reclamava bastante V. Ex. a. que "não era só reator a con­
siderar, tinha que se examinar o setor dos isótopos, tinha 
q-ue se ver a parte da utilização na Medicina, na Agricul­
tura, desta nova alavanca do progresso que é a libertação 
do átomo". Mas, eminente Líder, passando de raspão pelas 
palavras generosas... · 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Justas. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - ... e, diremos assim, 
ligeiramente irônicas, às vezes-, de V. Ex.a., queríamos, 
apenas, deixar bem patente que estamos absolutamente 
convencidos de que a. partir de 1969 - V. Ex.& deve estar 
recordando-se bem da data que afirmamos - é que o 
:Brasil, mercê da ação do então Ministro Dias Leite e do 
atual Presidente da Comissão Nacional de Energia Nu­
clear, Hervásio Carvalho, tomou uma direção que pode 
ser defendida - e o fazemos com todo prazer - correta 
e segura na procura da senda nuclear, retomando aque­
las tentativas bem embrionárias - podemos dizer que 
Alvaro Alberto, Otacilio Cunha e Damy tinham levado 
a efeito nas décadas de 50 e 60. Tornamos a dizer a 
V. Ex.• - e V. Ex.• vai ver no Segundo Plano Nacional 
de Desenvolvimento - que há uma determinação do Go­
verno em obter a independência tecnológica, seja quanto 
a combustíveis, seja a materiais. Nós divergimos até o 

. dia de hoje nos caminhos a seguir; se V. Ex.a nos con-
vencer do contrário - e até o momento não o fez -

·seguiremos a idéia de V. Ex. a. Mas, queremos dizer que 
há uma decisão governamental básica: é a independên­
cia, tanto no setor da construção dos reatores como no 
setor da obtenção do- combustível nuclear, em todas as 
suas fases. Permita-nos dizer que se está agindo com todo 
esforço. Como afirmamos a V. Ex.~i-, não éramos profetas, 

'mas V. Ex.a. esperasse que os fatos iriam comprovar nossas 
declarações. O II PND parece vem mostrando que aquelas 
idéias básicas, por nós apresentadas, o Governo pretende 

· iégulr. 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Do aparte 

-de V. ·Ex.• eu destacaria dois aspectos: o primeiro, as 
referências do Professor Helmut GuUbrechet. S. Ex.a se 
referiu, como disse, aos aspectos da energia nuclear no 
tocante às suas aplicações à Medicina, à Agricultura, e 
não ao tema que nos ocupa, que é precisamente o fun­
damental - a construção dos reatores para produção de 
energia. Aí é que se vai travar fundamentalmente a gran-

. de diretliz da política nuclear brasileira. 
Nobre Senador Virgílio Távora, V. Ex.& citou a opi­

nião do autor, e ele não se refere a esta política relativa 
aos reatores para a produção de. energia nuclear em es­
cala industrial, mas àquelas atividades em outros setores. 
Elogiou o Brasil pelO que fez em matéria nuclear nos 
outros aspectos, e omitiu precisamente o ponto funda­
mental. Poder-se-ia ver nas palavra:s desse Professor uma 
critica Implícita ao desenvolvimento brasileiro, porque 
elogiou outros aspectos e calou-se sobre este que é objeto 
da nossa. discussão. Por isso, quero colocar nos devidos 
termos a citação invocada por v. Ex.a~ 

:~, . -... O seg\].ndo asPecto: diz V. Ex. a que no novo PND já. 
•, abrem perspectivas. .-a esse respeito. De certa forma 

------------------
sim, porque se fala no aproveitamento dos reatores de 
urânio enriquecido, no desenvolvimento dessa tecnologia, 
mas também há disposição de que serão apoiadas as 
pesquisas em relação a todos os tipos de reatores -
aliãs mantendo a tese de V. Ex.a - deixando aberto o 
problema, não o fe,chando, na linha do urânio ·enrique­
cido. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) -Permite-nos V. Ex.• 
outro aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com 
prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Nobre Senador Fran­
co Montara, vamos novamente colocar o problema num 
ponto em que v. Ex.a. e eu possamos discutir, sem que 
estejamos trocando apenas frases que, no fim, não con­
duzem a nada. o Il Plano Nacional de Desenvolvimento 
deixa bem claro que se procura obter e gostaríamos chamar 
a atenção dos nobres Pares para este ponto, embora a 
matéria muito árida - a idéia básica do Governo, e já 
àquele tempo dizíamos - V. Ex.a. há de se lembrar, é o 
que hoje vemos retratado no Plano: obtenção da indepen­
dência tecnológica, quanto à construção de reator e quanto 
ao ciclo de combustível, desde sua extração até o seu pro­
cessamento final. Para que possamos discutir se está certo 
ou se está errado, e agora podemos dizê-lo, já baseado no 
li Plano Nacional de Desenvolvimento, e não o fazíamos 
àquele tempo, porque não somos levianos, não éramos 
porta-vozes de um Plano que ainda não existia, gostaría­
mos de fixar que a idéia do Governo, quanto às diferentes 
linhas de reatores, também está muito clara. Não há só um 
tipo, me.smo no urânio enriquecido, de reator adotado 
em Angra dos Reis. O de urânio enriquecido, este que está 
sendo o fulcro da discussão quanto à sua aplicação, tem o 
PWR, o BWR levemente enriquecidos, compreende os tipo.s. 
outros mais ricamente enriquecidos, os de altas tempera ... 
turas. Então, o Governo não fechou mão de rua a nenhu­
ma _das soluções de urânio enriquecido. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Aí divirjo 
de V. Ex.a. Não apenas de urânio enriquecido, não fechou 
também de urânio natural. 

O Sr. Virgílio Távora {Ceará) -V. Ex.• vê, pelos pro­
gramas da própria Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear que aqui citamos, o Governo não abriu mão dos 
estudos que estava fazendo, inclu.sive no IME, sobre a 
água pesada há quase 10 anos. Pode haver dúvidas quanto 
ao método da obtenção dessa água pesada pelo ácido sul­
fídrico, mas não abriu mão. O Governo está absolutamente 
decidido na obtenção dessa independência, e é o que V. 
Ex.a vê no Plano. V. Ex.a toma a argumentação achando 
que não se fez nada. Ao contrário, estávamos atras=ados 
em relação a -outros países, não esses 3:"-4 ou 5 anos de que 
hoje nos acusam. Já estávamos atrasados 20 anos, em 
relação a país vizinho que V. Ex. a sabe qual é. Não tenha 
o nobre Colega a menor dUvida de que a diretriz é absolu­
tamente certa. Não há dúvida. Veja V. Ex.a. que os dife­
rentes programas, em vários institutos, uns diretamente, e 
outros por convênio, como o IEA, subordinados à Compa­
nhia Brasileira de Tecnologia Nuclear e à CNEN, compor­
tam estudo de diferentes tipos de reatores. Agora. o que 
tez o Governo? Escolheu para Angra dos Reis determina­
do tipo. Achamos nós, e aqui já provamos à sociedade, que 
era o que melhor 3e ajustava, no momento, àquelas ne­
cessidades. E tivemos o prazer de ver, num docum-ento 
oficial do Governo - agora, sim, é documento oficial .do 
Governo, e não mais a opinião isolado do Líder da. Maioria. 
nem a do próprio Partido, nem de órgão Governament.~l. 
mas do próprio Poder Executivo - que há uma justifica­
tiva porque assim procedeu e porque deve continuar, na 
construção das centrais nucleares~ na utilização, dentro 
do atual quadro da tecnologia do setor, de reatores de 
água leve com urânio enriquecido. Considerou para tal 
não apenas o tato de ser do tipo de >eator a<jQtado çm 
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-mais de 85% das usinas existentes (construída& e em 
construção) - foi o que seml)re diziamos aqui - CQlno o 
de já se estar disseminando a tecnologia de elllio.eci­
me-nto do combustív~l que está sendo aberto, _in~. v .. ".Ji 
para empresas privadas nos Estados Unidos, Eur<>'l*~ e 
Japão. Quer dizer que mais uma vez aqui é reafirm·áiP 
terminantemente aquela idéia que dissemos a v. E::lfiflo, 

- Não concebemos como se possa divergir dessa idéia geral 
do Governo, que leremos: 

noever-se-á desenvolver programa. com vistas à 
absorção da tecnologia de enriquecimento do 
urânio ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ai é que há 
, a divergência. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) -

... e da tecnologia de reatores, realizando-se, igual­
mente, esforço para efeito de progressiva instalação 
da produção de reatores no País (com adequado ín .. 
dice de nacionalização, e observados os aspectos de 
viabilidade econômica." 

O Governo tem uma linha geral de ação de indepen­
dência tecnológica abSoluta, tanto no setor do reator quan .. 
to no setor do combustível. Desculpe-me. O aparte foi 
imenso, quase um discurso paralelo, mas V. Ex.a tem de­
ínon&trado bondade, reconhecida por todos, em receber 
esses apartes. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço 
a contribuição de V. Ex. a, distingo aí dois aspectos: quanto 
ao objetivo da obtenção de uma tecnologia nacional, de 
uma independência nacional - objetivo do Governo e de 
V. Ex.•- estamos de pleno acordo. Mas o problema não ;se 
·coloca aí. Neste ponto estamos de acordo. e já o destaquei 
no meu discurso. Qual, entretanto, o meio para atingir 
essa autonomia? Será o reator de água pesada ou o reator 
de água leve? Esta, a questão. 

o Brasil, a este respeito, não desenvolveu a sua pes­
quisa interna. Na;s declarações do ilustre professor a que 
acabo de me referir, há omissão a este respeito. Enquanto 
isso ooorria. no Brasil, a Argentina já construiu, com seus 
próprios meios, 'vários reatores de pesquisa, já usará mals 
de 40% da sua indústria no segundo reator que está ins­
talando em Córdoba, e, desde 1969, está ·separando plu­
tônio em uma usina em escala-piloto. As implicações deste 
desenvQlVimento são evidentes, e não há negativismo ne­
nhum ern reconhecê-lo, mesmo_ porque é impossível cobrir 
o sol com a peneira. 

Todos hão de reconhecer, e no interesse do Brasil, que 
_ nesse pOnto estamos em atraso. Aliás, esta é uma tese 

que explicaria ... 
O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Estávamos muito 

mais. Estamos recuperando o tempo perdido. 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo! - ... de 

alto a baixo, o longo discurso do Senador Virgílio Távora. 
O qué ele entende por programa de energia nuclear pa­
rece ser, fUndamental e, talvez, unicamente, organizar a 
demanda de FURNAS, ELETROBRAS, ELETROSUL por 

- energia elétrica: equacionar essa demanda em termos eco­
nômicos e 'Providenciar a aquisição de reatores a preços 

- competitivos. 
O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Essa é interpretação 

de V. Ex.• 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo! -Nós enten­

_demos, porém, e vamos mostrar porque, com divergência~ 
. aceitando a tese maior, mas há divergência nas conclusões, 

OQm as razões que apontei; algumas delas serão reforçadas 
co~ ou~~?S _dados que trago no momento. 

· ~tendemos, porém, eomo programa de energia nu­
'c:wlear'lima attv.kladl>.ma~& ampla, que não esteja eonsta,n-

temente voltada para concorrências 1nternaciona!s, nem 
unicamente preocupada com os custos imediatos, com 
uma preocupação marginal pela absorção da teenologla, 
e praticamente nenhuma por geração de tecnologia. na .. 
cional. 

s. Ex.a. acaba de retificar ou modificar essa interpre .. 
tação afirmando que seu objetivo é também. e fundamen­
talménte, a luta pelo mesmo propósito. 

O Sr, Virgílio Távora. (Ceará) - Perdão. V. Ex.• não 
pode afirmar que estejamos retificando, quando muito ra .. 
tificando. Isso temos dito cinco ou seis vezes em nossoa 
discursos anteriores. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Retlt!can­
do a interpretação. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - De V. E?'-.• então. 
O SR, FRANCO MONTORO (São Paulo) - Exato, a 

interpretação só Pode ser de outro. 
O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Não. Vamos deixar 

bem claro, porque isso foi afirmado há mais de um mês 
atrás. 

O SR. FRANC.O MONTORO (São Paulo! - Mas toda 
argumentação, como vamos demonstrar, é feita nessa li­
nha. V. Ex.• verá. 

Vejamos agora porque o modelo usado na Indústria. 
automobilística não pode ser aplicado na indústria. nu-

. clear, como o pretendem alguns. A transferência de tec­
nologia no caso dos reatores da Westinghouse, compradoa 
para a Usina de Angra dos Reis esbarra em dois obstá­
culos fundamentais: primeiro o urânio enriquecido e, se­
gundo, a sofisticadíssima tecnologia dos vasos da pressão. 

As esperanças de resolver o problema do urânio enri­
quecido, como aqui foi dito, com o método da uitracentri• 
fugaçâo e baixo custo, parecem ser a ba.se de toda. a. ar• 
gumentação formulada. 

Mas essas esperanças - eu diria profecia.s - não. 
têm base na realidade. E quem o afirma- não é apenaa 
algum cientista brasileiro. Temos, agora, um depoimento 
recente de uma das maiores autoridades mundiais, que.' 
o Diretor-Geral da Comissão de Energia Atômica dos Es• 
tados Unidos, autoridade portanto insuspeita ... 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Perdão, no caso aus ... 
peitíssima. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - ······• e que 
nos visitou recentemente. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - No caso suspeltlsst-
ma. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Suspeita. 
contra o ndsso ponto de Vista. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Perdão, Senador. 
Ninguém ignora a luta travada pelo país a que se refere 
V. Ex.a, para que não fosse adiante o processo da ultra­
centrifugaçãO. Qualquer técnico sabe disso. Então, o pro• 
cesso da ultracentrifugação não pode absolutamente rece• 
ber maiores incentivos. por parte de quem, poasuindo 
imensas, colossais usinas que adotam processo comple• 
lamente diferente, no qual estão investindo bilhões e bi­
lhões de dólares fosse cantar excelências de um processo 
que está sendo adotado, sim, pelos países europeus que 
querem justamente livrar-se dessa ligação, dessa. subor­
dinação tão malsinada por V. Ex.a.. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo! -V, Ex.• nl<l 
perde ·por esperar. Eu me refiro ao enriquecimento Co 
urânio. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará) - Enriquecimento; 6 
Isso. :1!: exatamente sobre Isso que ·e•tamos :!alando, 10bre 
·a ultracentrltugação e enriquecimento. ' "e 



4618 Quinta-feira 28 DIARIO DO CONGRESS() NACIONAL (Seção IIl Setembro de 1974 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - t sobre o 
enriquecimento do urânio. O Brasil nesse sentido, nobre 
Senador, acaba de adotar ·as reatores da Westinghouse 
que é companhia americana. Portanto, V. Ex.a não pode 
usar esses argumentos. Eles serão os primeiros interes­
sados em que nós mantenhamos a tecnologia do urânio 
enriquecido. 

Eis o que diz o Diretor-Geral da Comissão de Energia 
AtôP"Jica dos Estados Unidos John Erlewine, que visitou o 
Brasil, recentemente a convite do Governo brasUeiro. Disse 
ele: 

~'para o enriquecimento do urânio, as di!iculdad~s 
principaiS são· a tecnologia utilizada e o seu alto 
custo, tanto no processo de vapores gasosos, como 
no de centrifugação, ambos dominado.s pelos téc­
nicos norte-americanos. Por isso, países com estágio 
de desenvolvimento nuclear do Brasil nem dentro 
de 10 anos terão condições econômicas de construir 
e operar uma unidade de enriquecimento." 

O.s Estados Unidos têm ou não têm interesse em que 
nós tenhamos usinas de urânio enriquecido? Têm; pois, a 
sua autoridade, diz: nem dentro de dez anos .. Como disse, 
a profecia de V. Ex.a esbarra com a autoridade do Presi­
dente da Comissão de Energia Nuclear dos Estados Uni­
dos. 

Mas, vou continuar, dando os argumentos adicio-­
nais ..• 

.O Sr. Virgílio Távora. (Ceará) - Só nessa parte é que 
desejo fique fixttdo o que V. Ex.~~. disse aqui. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex.• há 
de permitir que eu continue dando mais argumentos e 
V. Ex.a responderá, ao final, senão V. Ex.a falará no meu 
discuso mais do que eu ... 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) -- Estou abusando da 
bondade de V. Ex.•. 

O SR. FRANCO MONTORO !São Paulo) - Por outro 
lado as complicações tecnológicas dos reatores PWR (tipo 
Angra do.s Reis) é que levaram os ingleses a optar pelo 
sistema SGHWB; aparentado dos reatores canadenses e 
que representa uma reorientação no programa inglês, nu­
ma direção que se afasta da orientação americana. São 
!atos, não são profecias. 

De acordo com as declarações de Eric Varley, ministro 
da Energia da Inglaterra: 

~·o sistema SGHWR e CANDU (canadense) são 
similares em principio e em muitos aspectos de sua 
tecnologia tais como a dos tubos de pressão em 
lugar dos grandes vasos de pressão dos reatores 
americanos." 

O debate travado na Inglaterra, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, revelam, exatamente, esses mesmos aspectos. 
A Inglaterra se afastou desta linha - ela que tem a 

'prioridade na construção dos primeiros reatores para pro­
dução d~ energia. elétrica. 

Não podemos deixar de ouvir a palavra daqueles clen­
tiBta.s, técnicos e professores bra.sileiros que nos apontam 
a. experiência do mundo e nos relutam com argumentos, 
como estes que acabo_ de abordar e outros que abordarei 
em seguida, para que fixemos e nos cristalizemos numa 
posição que está sendo repudiada por inúmeros países e 
que não tem a maioria dos apoios, ao contrário do que foi 
afirmado nulna informação dada pela CBTN. 

Este é o ponto essencial da recente decisão inglesa, 
·cuja importância alguns representantes do Governo pre­
tendem maliclo.s~ente diminuir: longe de representar 
uma linha em abandono, a linha de água pesada está. se 
tornando cada vez mais aceitável. 

E esta que gera independência, a outra gera depen­
dência salvo a profecia de que, daqui a algum tempo, 
tenhamós essa tecnologia que o próprio dlretor da Co-

-----
mlSsao de Energia Atômica dos Estados Unidos diz que, 
nem daqui a dez anos poderemos ter algum resultado posi­
tivo. nesta matéria, reconhecendo que é o objetivo contra 

· o interesse que eles teriam de nos, dar a impressão de 
que poderíamos chegar a algum re.sultado, nos fixando 
numa linha que nos vai tornar, na realidade, indepen­
dentes. 

Com base no depoimento de Ilustres cientistas e téc­
nicos, podemos afirmar que é destituída de ftmdamento a 
declaração, aqui repetida várias vezes, ~e que "de':ltro 
dos próximos 10 anos ninguém continuara a usar uranio 
natural'' e sugerimos que se procure assessoria em espe­
cialistas menos apaixonados do que aqueles que estão 
sendo trazidos. 

Cito duas opiniões: primeiro, a do Professor José 
Goldemberg, Catedrático da Escola Politécnica da Univer­
sidade de São Paulo, e do Instituto de Física, também, da 
UniYersidad€ de São Paulo e Diretor do Departamento de 
Ciência e Tecnologia do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico deste Governo, homem, portanto, de 
autoridade respeitada e acat,a.da pelo próprio Governo. 

O que é que nos diz o Professor? São Palavras de 
S. Ex.a.: 

"Reatores de urânio natural constituem uma das 
tecnologias de vanguarda mais promissoras no cam­
po nu.clear - inclusive do ponto de vista da utili­
zação do tório - e acusá-la de obsoleta é o pior dos 
arg-umentos que se pode usar contra ela, por ser 
falso", 

afirma o Professor José Goldemberg, catedrático da 
Escola Politécnica e do Instituto de Fislca da Universidade 
de São Paulo. 

. Vejam. V. Ex. as ..• 
O Sr. Virgílio Távora (Ceará) -V. E".a podia repetir 

essa parte? 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Pois não, 

eu repito. 

"Reatores de urânio natural constituem uma das 
tecnologias de vanguarda mais promissoras no cam­
po nuclear, incluSive, do ponto de vista d~ utilização 
d9 tório, - e acusá-la de obsoleta é o plor dos 
argumentos que se pode usar contra ela, por ser 
falso." "' 

O Sr. Virgíli1> Táv1>ra (Ceará) - Obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Essa argu­
mentação é falsa; quem o diz é o maior especialista 
brasileiro. 

o Sr. Virgílio Távora (Ceará) -Sobre isso, não! 
O SR. FRANCO !IIONTORO (São Paulo) -Ele é Pro. 

fessor da Escola Politécnica de São Paulo, Diretor do 
Instituto de Fl.s!ca e Assessor de Ciência e Tecnologia 
do BNDE! 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Muito bem. 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - O qu& V. 

Ex. a quer mais?! 
o Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Eu quero mais opi­

niões! 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Cite V. 

Ex. a, então, uma opinião!! 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, esse é o ponto que se 
precisa destacar. O nobre Senador Virgíllo Távora, tem 
falado muito em CBTN, em CNEN, mas aponte S. Ex.• 
um cientista um têcnico! As informações de que dispomos 
são todas e~tranhamente iguais àquelas: argument~ções 
que a Westinghouse aponta para todo o mundot Sao a.s 
mesmas argumentações que vejo nas reVistas inglesa&, 
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--~----------------~----
. ' rranceaa.s, belgas que chegam ao meu coDheclmento É 

importante que essa matéria seja debatida realmente, e 
que o OQDaresso Nacional participe. Que se traga cientista.:. 
contra cWttista. Eu trago um· cientista, o Professor José 
Goldemberg! Qual é o cientista que o nobre -Senador Vir-! 
gíllo Távora traz? ~~ 

O Sr. Vir~·ílio Távora a. (Cearàl - Para acalmar, .. o 
debate, como diSse a V. Ex. . . . ~~"' · .. ,· 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Dê, V. Ex. , 
o nome de um cientista brasilelrof · 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Darei, e logo o pri­
meiro de todos: HerváSio Guimarães carvalho, Presidente 
da Coml$.são Nacional de Energia Nuclear e o primeiro 
engenheiro nucloear formado, no mundo, Ma.Ster no assunto 
pelas maiores universidades dos · Estados Unidos cta 
América. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) ~ Qual a' 
opinião dele sobre isso? A opinião de V. Ex.$ não é a dele?! 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - A opinião de S. Ex.• 
confere em gênero, número e pessoa com aquela emitida 
pela CBTN, pela CNEN e aqui por nós, não com o brilho, 
nem com a eloqüência de V. Ex.1", mas com calma U'ans­
mitida ao Plenário. FazemOs um apelo, se nos permite, 
que ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Sim, mas 
a pergunta é esta: se está superada esta tecnologia! 

O Sr .. Virgílio Távora (Ceará) - A resposta numa só 
palavra: sim! 

O SR. FRA..'ICO MONTORO (São Paulo) - ~or que? 
O Sr. Virgílio Távora (Cearâ) - Obsoleta. Estam~ 

tomando nota de tudo o que V. Ex.• está dizendo e, logQ 
em esguida, responderemos em respeito ao art. 16 do Re­
gimento Interno. Senão, V. Ex. a vai no.s di2:íer que estamos 
fazendo di.Scurso paralelo. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sáo Paulo) - Mas, dê 
V. Ex.a um argumento. 

O Sr. Vii-gilio Távora (Ceará) -Por uma razão muito 
simples. Não houve país - e explico por que - pela pro ... 
dução, pela rentabilidade .que tem o urânio natural face 
ao urânio enriquecido desses países com exceção daqueles 
que optaram por ter água pesada como base, como foi o 
Canadá que depois vendeu, seja a índia, seja o Paquistão, 
seja a Argentina, os demais países, inclusive a Inglaterra. 
que V. Ex. a. citou, este reator que V. Ex. a. cita, usa urânio 
levemente enriquecido. V. Ex.• vai dizer que a Inglaterra 
também está fazendo a sua usinazinha de urânio enirque­
cido. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Ela está 
utilizando material que tem, roas pode funcionar com o 
uvânio natural. E com âgua pesada, não com água leve. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Uru momento. Agua 
leve é apenas - veja V. Ex.a. -moderador: o combustível 
do reator, aquilo que é o básico. é o urânio, seja enrique­
cido, seja natural que é o material físsil. Logo depois. para 
não interromper o discurso de V. Ex.a.. teremos o prazer 
de responder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -V. Ex.• 
sintetizou o seu ponto-de-vista? 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Lamento In. 
l'.formar a V.· Ex. a. que há 15 minutos terminou seu tempo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Procurarei 
concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Tenho um pouco de 
culpa nisto, . Sr. Presidente. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pau!Q) - Qesconta­
dos o.s tempos dos apartes, certamente não esgotei meu 

tempo, - 'v. Ex.s, de acordo com o Regimento, tem que 
inclu~- apartes no tempo do orador. · 

· · 'a afirmação de v. Ex.•, nobre Senador ~lia 
Távo' ·, .de que, pela sua utilização e rentabilidade maior. 
é o urânio enríquecído que deve prevalecer, é contestada. 

o Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Se não fosse con .. 
testada, não a estaríamos discutindo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Contes­
tada não por mirfl, mas· por outro grande cientista bras1 .. 
Jelro. 

O S~. Virgílio Táv~ra (Cearál - Não sou cientista. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulol - Não me 
refiro. & V. Ex.a: refiro .. me ao Professor Marcelo Damy 
de Souza Santos ... 
. . o Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Conhecidíssimo de­
fensor do urânio natural 

O SR. FRANCO MONTORO <São Paulo) - que foi 
presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear e que 
se fundamenta no órgão, internacionalmente mais váli~o. 
para nos trazer informações a respeito e gue é o Bolet1~ 
da Agência Internacional de Energia Atômica, que nao 
pertence a um país mas é mundial - dele participam 
todas as nações da terra. 

·Pois bem, eis a opinião do Prof. Marcelo Damy de 
Souza Santos, diz ele: 

"A Agência Internacional de Energia Atômica, atra .. 
vês do seu "Bulletin vol 16 n.o 1/2 de fevereiro/ 
abril de 1974 apresenta a lista oficial dos re;atores de 
potência em operação no mundo. 
Excluindo-se, como quer o CBTN, os Estados Uni .. 
dos e a União Soviética - que utilizam reatores a 
urânio enriquecido~para manter em funcionamento 
as suas usinas de enriquecimento construídas para 
fins militares" - verifica-se que os números reais 
são os seguintes: 

Reatores a urânio na-· 
tural ............ . 

Reatores a urânio en-
riquecido ....... . 

Potência 
instalada 

11.629,50 MW 

10.753,00 MW 

Número de 
reatores 

51 

39 
Estes são os dados oficiais dos req.tores em funciona ... 

menta e reconhecidos pela agência 1nternacionaJ; os ou­
tros são negócios fechados, são planos, projetos. 

"Conclui-se; portanto" - diz o Prof. Marcedo Damy 
de Souza Santos - "que o número de reatores a 
urânio natural em funcionamento no mundo é 1,30 
vezes maior do que de reatores a urànio enrlque .. 
cido" - ao contrário do que disse V. Ex.a. - ua 
potência gerada por reatores a urânio natural é 
também maior que a produzida por reatores a urâ­
nio enriquecido." 

Vê V. Ex. a. que, pelo menos, há dúvidas e divergênc.ias 
entre cientistas, professores e técnicos. 

A linha proPQsta pela Comissão N acionai de Energia 
Nuclear não pode, portanto, ter o sucesso que obteve na 
indústria aUtomobilística. Este, aliás, não é o modelo que 
o Governo brasileiro est~ usando na indústria aeronáu­
tica, porque seria inviável aplicar a técnica da substitui­
ção de importações nos aviões Boeing ou DC-10. A técnica. 
que está sendo usada pelo Governo, e que reputamos 
correta, é construir protótipos e aviões operacionais como 
o Bandeirante que são modestos em comparação com os 
Boeings, mas que nos estão permitindo dominar totalm~n­
te a tecnologia aeronáutica e que dentro em pouco nos 
habilitarão a desenhar e construir qualquer tipo de avião. 

li: as.sim que se adquire a independência tecnológica. 
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Esta é a estratégia que pronugnamos para & energia 
nuclear: a construção de protótipos e de reatores nucleares 
no Brasil. Isto é possível e praticável e deveria tet sido 
iniciado há mais de 10 anos, em lugar dos esforços disper~ 
so~ e difusos em que estão engajados os institutos de pes~ 
qui~as da Comissão Nacional de Energia Nuclear que sob 
o rotulo geral de ''acompanhar a tecnologia mundial no 
C(lmpo" se ocupam de problemas.parciais sem conseqüên~ 
cias de maior significação. E, até mes~o nessa tarefa, 
esses institutos - ligados à CBTN ou à CNEN - comissão 
Nacional de Energia Nuclear - revelam uma orientacão 
:peculiar e estranha, ,porque nenhum deles se dedica re3.1-
mente à tecnologia do urânio natural e água pesada. 

· 1', aliás, também estranha a ênfase que os represen­
tantes d'! Gove~no dão às dificuldades para a produção 
e obtençao da agua pesada, que são evjdentemente exa ... 
geradas. 

Há dificuldades, mas não do modo como são apori­
tadas. Tanto .que, Países como a índia e a Argentina com 
desenvolvimento tecnológico inferior ao nosso no Plano 
gerai, chegaram a dominar a tecnologia a esSe respeito. 
E a lndia chegou a ter um artefato nuclear. 

M~sl!lo dentro Cio País, temos boa parte da tecnologia 
necessana para isso mas, estranha e sintomaticamente, 
num instituto que .tlão pertence à Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, que é o Instituto Militar de Engenharia 
llo ~o de Janeíro . .Ele atua em outra linha, ~aquela qud 
condiZ com os interesses nacionais. , 

O !a'tfl ~e· que quaSe todas as nações que desejaram 
1ndependenCia no campo nuclear comecaram com a linha 
do urânio natural - como aliás é recOnhecido, inclusive, 
pelo representante do GoYerno nesta Casa -.contém uma 
lição Q.ue não pode ser ignorada. 

Devemos procurar um desenvolvimento independente 
neste campo, não I>Qrque países como o Canadá possam 
'Vender-n_os reatores de urânio natural e água pesada, mas 
porque sao esses os reatores que poderemos assimilar mais 
faci~en~e com tecnologia, matéria-prima e equipamentos 
locaiS, alem de podermos contar com ajuda téchica dispo­
nível -em vàrios paises, como a França, Inglaterra ou o 
Canadá, que se iniciaram pflo mesmo caminho e têm 
portanto ampla experiência a nos transmitir. ' 

Se mais tarde urânio puder ser enriquecido no País 
com facilidade e baixo custo - porque desenvolvimentos 
tecnolôgicos novos não podem ser excluídos - poderemos 
ter selllpre esta opção adicional, como ocorreu com outros 
paises. Comparar porém reat.ores de urân1o natural à 
queima de lenha e gasogênio como o fez o Senador Virgilio 
Távora, não faz justiça à sua inteligência e lança suspeitas 
de que seus assessores estejam motivados por outros in­
teresses que não os da verdade, porque todos os países do 
Jnundo, agindo assim, estariam errados. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Senador F'railco Mon­
toro, permita-me um aparte? Não íamos mais tomar o 
tempo de V. Ex.& Mas nós não temos assessoria neste 
assunto. Recebemos a documentação oficial como repre­
sentante da Liderança e nada mais. Não temos assessoria. 
O assunto será elucidado oportunamente. Não querO to­
mar-lhe o tempo, ma.s não pode passar em julgado isso. 

O SI!.. FltANCO MONTOI!.O (São Paulo) - As as.ses-
. &Orias de V. Ex.& são a CBTN e o CNEN, que são ôrgãos 

oficiais cujas decisões estamos impugnando, estamos dis­
cutindo. Não veja V. Ex.& nenhuma insinuação de outra 
ordem. O suspeito, o estranho é que a CBTN e o CNEN se 
1ecbem nesta única direção, e que o único setor que tem 
possibilidade de agir fora daí - o setor do Exército - ca­
minhou noutro sentido. É importante esta observação e é 
importante que o debate se faça e que continue, Para que 
não morra na.s gavetas, como está ameaçada, aquela nossa 
inçiicação pol" um parecer de conclusão ambígua, e que es­
_t;un"" intormadOII de que não Vai se tazer a tal investiga-

------c----
ção. Terei que fazer nova indicação Pa!a tornar explícito 
L<;to. ou não se quer o debate da materia? Se é assunto 
reservado, façamos uma reunião reservada. Mas este as­
sunto precisa ser debatido porque é o futuro do Brasil que 
está em jogo! São brasileiros patriotas que apelam. Lerei 
em outra oportunidade, pais hoje não disponho de tempo, 
as dezenas de cartas que tenho recebido de professores de 
todo o Bra.!;iJ pedindo que a matéria seja esclarec\da! 

Tenho um argumento a mais, da maior importância, 
que nos foi dado, ontem) pela imprensa, vindo de pessoa 
também de absoluta· insuspeição pela sua posi~ão pa ma .. 
téria. 

Em questões fundamentais o Governo deve J)roCurar 
objetivamente as melhores soluções e se manter ac:~ma de 
grupos de pressão dentro de seu pr6prio selo. Estes. muitas 
vezes, procuram denegrir críticos de alta probidade e en­
Yergadura científica e com isso radicalizar as discussões. 

Atacar homens como .losé GiJldemberg, Marcelo Damy 
de Souza Santos, Israel Vargas e outros, que têm pontos 
de vista contràrios, alegando suspeição, é fugir ao debate. 
Vamos verificar, objetivamente, se é certa ou não a tese e 
as críticas formuladas por esses professares. 

A acusacáo de que os defensores do urânio natural o 
gaçam por ,;capricho~~ é inadmissível, quando é notório o 
excelente desempenho operacional des.se.s reatores em vã­
rios países do mundo, superior .em muitos casos- aos rea ... 
teres de urânio enrique-cido. 

Acabo de demon.strar com dados o(Jciais do boletim da 
Comissão Internacional de Energia Atõmica que a maioria 
dos reatores, hoje, é de urânio natural e são oo que produ­
zem mais, isto se:tn levar em conta que as grandes potên­
cias, com- a. sua força, procuram vender reatores dentro 
da sua linha. Portanto, isto significa um esforÇo de in­
dependência das outras nações. 

Aliás, a própria. ELETROBRAS, que não iknora este 
fato, poderia considerar a compra de um reator nuclear 
deste tipo para melhor comprar. nas condições locais bra­
sileiras. o desempenho dos dois tipos de reatores nucleares 
- como fazem os outros paí.ses - e não nos subordinar­
mos a um único fornecimento. Acima de tudo, não são 
apenas consideracões de ordem econômica que devem do­
minar nossas decisões nessa matéria. A adoçãQ irrestrita. 
de uma tecnologia única, que envolve urânio enriquecido 
e que portanto compromete de início esta independência, 
nos coloca numa posição de inferioridade em relação a 
nações de grau equivalente de de.senvohimento, e até 
abaixo. 

Ainda ontem - e esse argumento me parece deflnlt!­
vo - como foi noticiado por toda a imprensa brasileita, 
o Secretário de :Estado Kissinger anunciava est~r preo­
cupado com o acúmulo de plutônio resultante da utiliza­
ção pacífica do urânio enriquecido, o que Poderia aumen­
tar o número de países possuidores de bomba atômica. O 
Secretário de Estado anunciou que no futuro .pretende 
controlar melhor a venda desse material estratégico, como 
urânio enriquecido, "o que poderia afetar seriamente c 
programa nuclear brasileiro. cuja primeir~ usina, Angra 
dos Reis, dependerá exclusivamente do fornecimento ,de 
urânio pelos EUA. (Folha de S. Paulo- dia 24-9-74-
página 1 . .) Os outros jornais todo.s publicaram essas pala ... 
vras, 

Concluo, Sr, Presidente, atendendo a aoelo de V. Ex.• 
Ê para o futuro do Pais que deYemos olhar e não só 

para os interesses imediatos das companhias produtoras 
de eletricidade. Urh programa nuclear não pode.-se Umitar 
a satisfazer as necessidades do programa energético da 
ELETROBRAS. Esse atenàim·ento paàe e deve ser leito 
dentro de um verdadeiro programa nuclear, que pode ser. 
um motor importante do nosso desenvolvimento e da,:ln .. 
dependência. nacional. 
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Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
~>em)} 

. · •. - -.1, 

(),8, VIRGILIO TAVORA (Ceará) - Sr. Presiden~e 
:peço a palavra, para explicação pessoal. . 1 ' 

.I 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordO crlm 

o art. 16, invocado, V. Ex.a dispõe de dez minutos. 1 
O SR. VIRGíLIO TAVORA (Ceará) (Para ~a~ão 

pessoal) - Exatamente. Acreditamo!) não pa.Ss:iif "nossa 
·explanação dos dez minutos, Ex.8 

Ouvimos atentamente o discurso do nobre represen­
W.nte de São Paulo. AnoUl.mos pequenos pontos, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. ObJetos serão eles de uma contra­
dita, mais profunda dentro de um tempo normal. Nos 
acanhados dez ~tnutos que nos tocam, respigaremos 
alguns pontos. Pnmeiro d.e tudo: com grande surpresa 
nossa, somos agora sabedores de que a tecnologia do reator 
de urânio levemente enriquecido no caso adotado em 
Angra dos Reis, ou outros símiles: é mais complicada do 
que a tecnolOgia do CANDU. 

Segundo: a Inglaterra se afa:stou da linha de S. Ex.a, 
da água leve. 

Resposta. Ninguém pode se afastar de uma linha na 
· qual não se acha. A verdade histórica, é, a Inglaterra, 

vamos repetir, não se afastou da linha da água leve. Nin­
guém pode se afastar de uma Unha em que nunca esteve 
A Inglaterra tinha todos os seus programas nucleareS 
baseados de início - e, vamos repetir, bem esta palavra, 
p9:ra responder afirmativa sob!e a quantidade de reatores 
ex1stente que S. Ex.a o representante de São Paulo, há 
pouco se referiu- baseados justamente no urânio natural. 
A Inglaterra partiu na frente de quase todas as nações 
do ~Universo. Durante muito ternpo, teve a· maioria da 
potência nuclear do mundo, instalada em seu território 
muito acima da dos Estados Unidos. ' 

Primeiras conclusões a tirarmos: vamos ver o que 
contribuiu essa quantidade inicial de reatores para esse 
número 51 citado, o que aparentetnente mostra um volume 
grande, 

Sr. Presidente, a Inglaterra não adotava linha de 
urânio levemente ·enriquecido e água leve. A linha da In­
glaterra era, justamente, a do urânio natural (MAGNOX) ' 
e, nela sim, inverteu somas fabulosas. Posteriormente o teZ 
em dois protótipos: um, o AGR (Advanced gas cooled 
reactor) que, diremos assim, não foi ainda aprovada, em 
term~s comerciais, e a do SGHWR, de urânio enriquecido 
tambem. Tanto o AGR, como o SGHWR, todos os dois são 
de urânio. enriquecido (frisamos). 

Conclusão: a Inglaterra não se afastou da linha PWR 
po~que ela não desenvolvia essa linha, "I"epudiada po~ 
inumeros paises", segundo o Senador Franco Montoro. 
Com toda a sinceridade, a linha do urânio enriquecido 
levemente enriquecido - e o que queremos aqui deixa; 
bem dito, Srs. Senadores, é aquilo que tantas vezes repe­
timos; compreende uma gama variada de tipos de reatores 
- o da Westinghouse é um deles mas não é o único. A 
G.E. tem outra linha.. A própri.a Rússia idem e assim 
sucessivamente. Em pronunciamento anterior mostramos 
que eram treze os fabricantes desta linha. Mas, dissemos, 
ainda, que o Brasil não adotava,. a Unha PWR como a sua 
linha; ele estava se voltando para o urânio enriquecido 
como a. solução natural dos diferentes países do mundo. 
Por que esses diferentes países do lnundo não tinham 
começado no urânio enriquecido? Porque, ao tempo em que 
eles entraram na senda nuclear, a tecnologia. dos reatores 
de urânio enriquecido não estav-a suficientemente desen­
volvida e explorada. A própria F'rança relutou muitíssimo 
para passar de uma linha para a outra. Investiu fábulas 
nessa linha de urânio natural, depois é que passou para o 
urânlo enriquecido. 
. :Gostaríamos de dizer que, dentro dos próximos dez 
anos. ninguém usará o urânio natural. Essa foi uma afir­
mativa nossa contra a qual S. Ex.• muito lutou. Não 

' ·aqui', estarmos discutindo da justeza ou não de 
rivic_ção mas apenas damos, em abono desta ~fi~­
o numero de países que saiu da. linha d_~. ura···mo 
para a de urânio enriquecido. AflrmatiVII~· r 

contestada com dado. Vamos para adiant'f. Diz aq. · · 
poderíamos deixar de respigar a afirmativa. de - ,a na 
questão do número de reatores que existem. NãQ' se pode 
afirmar esses números ditos por S. Ex.a, sem lhe dar o 
aditivo. Inicialmente. se compararmos há oito ou dez ap.os, 
então ê que não existia, praticamente, reator de uranio 
enriquecido, porque o próprio Estados Unidos, virado_para. 
suas atividades bélicas, estava no setor de construçao de 
reatores e muito a retaguarda da Inglaterra, embora não 
se pudesse comparar a sua capacidal\l industrial com 
a das llhas inglesas. A Inglaterra, durante muitos e muitos 
anos, foi a vangua,rdeira na construção de reatotes, e ~do­
tava a linha do urânio natural, e passou para uranio 
enriquecido. 

Mais adiante, Sr. Presidente, o que afirmávamos er& 
que - e o documento oficial do Governo afirma, e ternos 
um Governo responsável, já não é só a CBTN mas o pró­
prio Governo que afirma _... 85% dos reatores 1nstalaQos, 
construídos, projetados, encomendados dirigem--se para. a 
linha de urânio enriqueek1o, mas, agora, queremos aflnna.r 
perfeitamente\ .. 

Sr. Presidente, jâ vemos que V. Ex.• se apreua' em no& 
chamar a atenção. Mais um minuto da paci~ de V. Ex.• 
e terminaremos aqul a nossa alocução. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - V. Ex.• me per­
mite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - (Fa•endo soar 
a campainha.) V. Ex.• não pode apartear. O Regimento 
não permite. 

Lamento profundamente. 
O SR. VIRGíLIO TA VORA (Ceará) - E mais alnd& 

nós, Senador. 
Então, vemos aqui outra afirmação: O Instituto Mi· 

litar de Engenharia, o IME segue uma linha completa• 
mente diferente da do Governo. 

A meia-verdade, permita-nos o termo, é multo plor 
do que a afronta a esta vel'dade. Realmente, o IME,- há. 
10 anos, trabalha em água pesada; trabalha justamente 
em processo nosso (e a ele a CNEN tem atribuído verbas 
consideráveis) de produção de água pesada, e mesmo qUe 
nôs adotemos - como tudo indica - uma linha de rea­
tores de urânio levemente enriquecido, que não precise d& 
água pesada, não podemos abrir mão desse trabalho de 
produção de ág11a pesada, inclusive porque estamos 
adquirindo a tecnologia futura para obtenção d<> deuté-o 
rio ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Então, 6 uma 
verdade inteira 

O SR. VIRGíLIO TAVORA <Ceará i- Então, não. Uma 
coisa- é V. Ex. a falar em reator de água pesada, outra coi­
sa é alinhar o programa que o IME adota para a produ• , 
ção desta desde 10 anos, há dez anos. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) ~ Agora não, ma.t · 
em 1974 é que linha? · 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) (Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador Franco Montoro, peço Q'IJ& • 
observe o Regimento Interno. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA <Ceará) - Para produ• 
ção, há dez anos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em que dá engenheiro· 
discutir co~ professor emérito, como o nobre represen­
tante de Sao Paulo, em quem a eloqüência, muitas vezes. 
quer sub.stituir a ju:3teza dos argumentos. 

Estamos afirmando que o IME trabalha há 10 anos no 
setor. Quer dizer, não é que traba.lhou há 10 anos; de 
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10 anos a esta parte t~m o IME um programa de pesquisa 
para a proctuçao de agua pesada pelo processo do gás 
sulfídrlco. ' · 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Mas, e atual-
mente? 

O SR. VIRGtLIO TAVORA (Ceará) - Como? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Atualmente? 
O SR. VIRGiLIO TAVORA <Ceará) - Estamos dizen­

do, desde lO anos que o IME trabalha nesse projeto. En­
tão, se dizemos de 10 anos a esta parte, no dia hoje está. 

Agora, Sr, Presidente, uma coisa é criar a tecnologia 
para um dos çomponentes do reator, que tem serventias 
outras e outra, um programa de reator à base desse com­
ponente. E tudo que se ouviu, aqui, não diz o que V. Ex. e. 
afirma e o programa governamental que vem expresso no 
li Plano Nacional de Desenvolvimento assim nos afinna. 
Mas, mesmo nssim, o programa tem sido mantido. Mas 
dai a se dizer agora que o IME está, justamente, num pro­
grama de reator à água pesada há uma diferença da água 
para o vinho. 

E, finalmente, Sr. Presidente, a última parte, não va­
mos abusar da bondade de V. Ex.8 , e vamos ver se, antes 
de viajar, arranjaremos uns minutos para voltarmos a to­
car no assunto. Ninguém, aqui, atacou o Sr. Goldemberg, 
ao oontrárlo, embora díverjamos, pelo menos nó.s, profun­
damente o respeitamos. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Não foi V. Ex.1t, 
ntas ele foi atacado aqui. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA (Ceará) - Mas. V. Ex.•, 
nobre Senador, nos desculpe, V. Ex.8 estava respondendo 
ao nosso discurso. "Atacar o Sr. Goldemberg, atacar· isto, 
atacar aquilo". Divergimos - repetimos - profundamente 
de alguns dos conceitos emitidos pelo ilustre físico nuclear, 
mas daqui de nós nunca partiu uma palavra. Aliás, dentro 
da norma que nós traçamos, um programa, técnico tem 
que ser discutido com argumentos técnicos e não com ar­
gumentos emoclonais. E, finalmente, para que não paire 
a menor dúvida, Sr. Presidente, e não abusando da gene~ 
rosidade de V. Ex. 8 que, reconhecemos, foi grande no nos 
dispensar tempo, leremos, para que conste dos Anais desta 
Casa, a página 132 do II PNP: 

"PROGRAMA NUCLEAR 
Pela importância que deverá assumir a partir de 
agora, vale apresentar as principais definições do 
Programa Nuclear Brasileiro. 

O Programa Nuclear objetiva, de um lado, preparar 
o Brasil pa.ra o estágio dos anos 80. em que a energia 
nuclear já deverá corresponder a parcela significa­
tiva da energia elétrica gerada no País (cerca de 
10 milhões de kW, até 1990). E, de outro lado, a con­
tinuar trabalhando no campo de outras aplicaqões 
da ciência nuclear, como seja a utilização de isóto­
pos na agricultura, ll'l:edicina e indústria. 

Esforço maciço será realizado na área de prospecção 
de minérios nucleares, para avaliar, no menor prazo 
possível, as reais disponibilidades no Brasil quant-o 
a urânlo. 

Dever-se-á desenvolver programa com vistas à ab­
sorção da tecnologia de enriquecimento de urânio, e 
da tecnologia de reatores, realizando-se, igualmente, 
esforço para efeito de progressiva instalação da pro­
dução de reatores no País (com adequado índice de 
nacionalização, e observados os aspectos de viabi­
lidade econômica). 

Na construção das centrais nucleares, a utilização, 
dentro do ~atual quadro de tecnologia do setor, de 
reatores de ãgua leve, com urânio enriquecido, consi­
derou não apenas o fato de ser esse o tipo de reator 
adotado em mais de 85% das usinas existentes, como 

------------ --- --

o de já se estar disseminando a tecnologia_ de enri­
quecimento do combustível, que está sendo aberta, 
inclusive, para empresas privadas, nos Estados Uni­
dos, Europa, Japão. 
o programa a ser executado - partindo de um mí­
nimo de Cr$ 4 bilhões, excluídas as centrais nuclea­
res -, inclui projetos de desenvolvimento da tecno­
logia de reatores (abrangendo os diversos tipos L de­
senvolvimento da tecnologia de combustíveis nuclea­
res, usinas de concentração de minérios de urânio, 
instalação-piloto de enriquecimento de urânio, pr?S­
pecGão de minérios nucleares, indústrias de areias 
pesadas." 

E por aí, verão· V. Ex.e. e o Plenário que este Governo 
tem o caminho reto, traçado segundo as nossas reais pos­
sibilidades para atingir a independência, seja no setor da 
construção do reator, seja no da produção do combustível 
necessário e do moderador. que se fizer mister. 

Eram estas palavras, Sr. Presidente, que nos acha-. 
mos na obrigacão de proferir. Terminamos penitenciando­
nos perante o ·ilustre representante de São Paulo - que, 
no início, tão carinhosas palavras teve para conosco -
por ter incidido no mesmo pecado de S. Ex." - o uso da 
veemência - num assunto que exige, mais do que tudo, 
calma e serenidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - Está terminado 
o período destinado ao Expediente. 

Pa.ssa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
DiscUssão, em turno único; da Redação Final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n.0 436, de 19741, do Projeto de Lei da. Câmara 
n.o 100, de !974 <n.o 2.075-B/74, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
fixa os valores de vencimentos e gratificações dos 
cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outra.s Atividades de Nível 
Superior, Outras Atividades de Nível Médio e Dire­
ção e Assistência. Intermediárias, do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8.8 Região, e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discutt ... Ja, en­

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento para que 

seja submetida a votos, é a redação final considerada de­
finitivamente aprovada, independente de votação, nos 
termos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 

100, de 1974 (n.0 2.075-B/74, na Casa de origem), 
que fixa os valores de vencimentos e gratificações 
dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judi­
ciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades 
de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Mé­
dio e Direção e Assistência Intermediárias, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da s.a Região, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Aos níveis de classificação dos cargos inte­

grantes dos Grupos a que se refere esta Lei, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da 8.8 Região, criados e estruturados com tunda-
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mento na Lei n.o 5.645, de 10 de dezembro de 1970, cor­
respondem os aegu1nte3 vencimentos: . 

I - Grupo-Atividades de Apolo Judiciário 

Níveis 

TRT-S.•·AJ-8 

TRT-S.•-AJ-7 

TRT-S.•-AJ-6 

TRT-8.•-AJ -5 

TR;r-8.'-AJ -4 

TRT-S.•-AJ-3 

TRT-8.0 -AJ-2 

TRT-8."-AJ-1 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

············· ·················· 
······················ ........ . 
······················ ········· 

······························· 

5. 440,00 

4. 820.00 

4.080,00 

2. 920,00 
2. 510,00 

2.100,00 

I. 630,00 

1.360,00 

D - Grupo ... Serviços Auxiliares 

Níveis 

TRT-8.0 -SA-6 

TRT-8.0 -SA-5 

TRT-8.•-SA-~ 

TRT-8.0 -SA-3 

TRT-8.0 -BA-2 
TRT-8,0 -SA-1 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

............................... 
······ ··············· ......... . 

........................ ····· .. 

2.380.00 

2. 040,00 

1. 630,00 

1.080,00 

950,00 

610,00 

UI - Grupo - Serviços de Transporte Oficial e Portaria 

Níveis 

TR1'-S.•·TP-5 

TRT·S.•-TP-4 

TRT-8.•-TP-3 

TRT-8.•-TP-2 

TRT-8.•-TP·I 

Níveis 

~T·8.0·ART·5 

~T-8.0-ART-4 

'RT-8.•-ART-3 

RT-8.0 -ART-2 

RT·B.•·ART·l 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

··························· .... ............................... 
•••••••• , •• o •• , •••••••••••••••• 

····················· ......... . 

IV - Grupo-Artesanato 

I. 290,00 

I. 080,00 

950.00 

740.00 
540,00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

.......... o •••••• o •••••••••••• 

o .... o ....... o. o ••••••••••••• o. 

2.100,00 
1.630,00 

I. 290,00 
880,00 

540,00 

V ~ Grupo-Outras Atividades de Niyel Superior 

Níveis 

WT'8.•-NS-7 
TRT-8.0 -NS-6 
TF.T-8.0 -NS-5 
TF.T-8.0 -NS-4 
TF.T-8.0 -NS-3 
TRT-8.0 -NS-2 
TRT-8.0 -NS-1 

V OMIJn!mtos 

o •• o •••• o ••••••••• o •• o o o o o. o ••• 

••• o ............................ •. 

•••• o o ••••• o ••••••••••••••••••• 

o. o •••••• o o •••••••••••• J • •••••• 

••• o o •••••••••••••••••••••••••• 

~is 

5. 570,110 
4. 9~0.00 
4.6211,00 
4.080,00 
3.870,00 
3. 460,00 
3.120,00 

VI - G_rupo .. outras Atividades de Nível Médio 

Níveis 

TRT-8.•-NM-7 
TRT-8.0 -NM-6 
TRT-8.•-NM-5 
TRT-8.0 -NM-4 
WT-8.•-NM-3 
TR'l'-8.0 -NM-2 
TR'l'-8.•-NM-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
1. 760,00 
1. 420,00 
1.080,00 

610,00 

VD - Grupo~Direção e Assistência lntermediária:; 

Níveis 

TRT-8.0 -DAI-3 
TRT-8.0 -DAI-2 
TRT-8.0 -DAI-1 

Correlação com 
as Categorias 
Funcionais de 
Nível Superior 

Cr$ 

900,00 
800,00 
700,00 

Correlação com 
as demais Cate­
gorias Funcio­
nais 

Cr$ 

800,00 
700,00 
600,00 

Art. 2.0 As gratificações de representação e pelo re­
gime de tempo integral e dedicação exclusiva, referentes 
IWS c~rgos que Integram os Grupo.s de que trata esta Lei, 
ficarão absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixa­
dos no artigo anterior. 

~ 1.0 A partir da vigência dos Atos de Transformação 
ou Tran.sposição. de cargos para as Categorias Funcionais 
do novo sistema, cessará, para os respectivOs ocupantes, 
o pagamento das vantagens especificadas neste artigo. 

§ 2.0 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcioná­
rios do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 8.6 Região, à medida que os res­
pectivos cargos forem transformados ou transpostos para 
Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos 
estruturados ou criados na forma da Lel n.0 5.645, de 10 
de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 A gratificação adicional por tempo de servi­
ço dos funcionários do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da s.a Região que fo­
rem incluídos nos Grupos de que trata esta Lei, e nos 
demais estruturados ou criados na forma da Lei n.0 5.€45, 
de 10 de dezembro de 1970, será calculada de acordo com 
o disposto no art. 10 da Lei n.0 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 4.0 Aos atuais funcionários que, em decorrêncj.a 
desta Lei, passarem a perceber, mensalmente. retribuição 
total inferior_ à que vinham auferindo de acordo_ com .A. 
leg!"lação anterior1 81 -' SI 

I 
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tagtm pessoal~ nominalmente identificável, na forma· do 
disposto no art. 4.0 , e respectivos parágrafos da Lei Com­
plementar n.0 10, de 6 de maio de 1971. 

Art. 5.0 As funções Integrantes do Grupo-Direção e 
Assistência Intermediárias, necessárias aos serviços da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 8.a. Re· 
gião, serão por efite C;rittdas1 na forma do art. 5.0 da Lei 
Complementar n.• 10, de 6 de maio de 1971, adotados os 
princípios de classificação, e níveis de valores vigorantes 
no Poder Executivo. 

Art. 6.0 os servidores aposentados que satisfaçam as 
condições estabelecidas para a transposição de c_argos no 
Ato de estruturação do Grupo respectivo farão jus à re­
visão de proventos com base no valor do vencimento fixa­
do para o nível inicial da correspondente Categoria Fun­
cional, no novo Plano de Retribuição do Grupo. 

§ 1.0 Para efeito do disposto neste artigo, será consi· 
derado o cargo efetivo ocupado pelo funcionário à data da 
aPosentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte 
do provento correspondente ao vencimento básico, e fi­
cando suprimidas todas as vantagens, gratificações, par­
celas e quaisquer outras retribuições que não se coadunem 
com o novo Plano de Classificação de Cargos. 

§ 2.0 O cargo que servirá de base será o da classe 
Inicial da Categoria Funcional para o qual tiver sido trans­
posto o cargo das mesmas denominação e atribuições da­
quele em que foi aposentado. 

§ 3.0 A revisão dependerá. da existência de recursos 
orçamentários suficientes, e somente poderá efetivar-se 
após ultimada a transposição de todos os servidores na 
atividade, de todos os Grupos em que ocorrer a inclusão 
mediante transposição. 

§ 4.0 Os novos valores dos proventos serão devidos a 
partir da publicação do ato de revisão. 

Art. 7.0 . Na Implantação do novo Plano de Classifi­
cação de Cargos. poderá o Tribunal Regional do Trabalho 
da 8.a Região, mediante Ato da Presidência, transformar 
em. cargos, observada a regulamentação Pertinente, em­
pregos integrantes da Tabela de Pessoal Temporário de 
sua Secretaria, regidos pela Legislação Trabalhista, a quál 
será considerada extinta. 

Art. 8.• Ressalvada a hlpôtese prevista no parágrafo 
único do art. 3.• da Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, fica vedada a contratação, a qualquer título, e sob 
qualquer forma, de serviços com pesscas fisicas ou jurídi­
cas, bem assim a utilização de colaboradores eventuais, 
retribuídos mediante recibo, para a desempenha de ati­
vidades inerentes aos Grupos de que trata esta Lei. 

Art. 9.0 'Os vencimentos fixados no art. 1.o desta Lei 
vigorarão a partir da data dos Atos de inclusão de cargos 
no novo sistema, a que se refere o § 1.0 do seu art. 2.0 • 

Art. 10. Observado o disposto nos arts. 8.0 , inciso UI, 
e 12, da Lei n.0 5. 645, de lO de dezembro de 1970, as des· 
petas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas 
pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Regia .. 
na! do Trabalho da s.a. Região, bem como por outros re­
cursos a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blica,ção, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.O 88, DE 1974 

<Tramitação conjunta com o PLS/43/74l 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n.c 88, de 1974 (n.O 2.024-B/74, na Ca~a de 
'- ,.-- ), de iniciativa do Presidente da República, 

· ·.,. · • · ~.-.-, do 

sal destinado ao consumo humano, seu controle pe .. 
los órgãos sanitários, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.<>a 427 e 428, de 1974, d"" 
Comissões 

- de Saúde, favorável, nos termos do substituti­
vo que apresenta. 

- de Constituicão e Justiça, pela constltuçiona­
lidade e juridicidade do substitutivo da Comissão 
de Saúde. 

A matéria coristou da Ordem do Dia da sessão de 19 
do corrente tendo a sua discussão adiada, a requerimento 
do nobre S~na<ior Guido Mondln; ·para a presente sessão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1.0 
.. 

Secretário. 
São lidas as seguintes: 

EMENDAS DE PLENARIO AO PROJETO DE LEI 
DA CAMARA N.O 88, DE 1974 

EMENDA N.0 l (DE PLENARIO) 
Ao Substitutivo da Comissão de Saúde aos Projetos 

de Lei da Câmara n.O 88, de 1974, e do Senado n.O 43, de 
1974. 

No art. 1.0 , onde se lê: 
" . . . na proporção de 30 miligramas de iodato de 
potássio por quilograma ... " 

Leia-se 
". . . na proporção de 10 m!llgram"" de lodato da 
potássio por quilograma ... " 

Justificação 
Levando-se em conta que "" ne<leSS!dades orgãnic"" 

de iodo não são ainda precisamente conhecidas para o 
estabelecimento da profilaxia do bócio endêmico, é neces­
sário estudar, antes de se fixar a quota de iodo para esse 
fim, em cada país ou região, entre_ outros fatores, as ne­
cessidades normais de iodo~ o grau de carência de lodo no 
meio, a eventual existência de fatores bocígenos e a quan­
tidade média "per caplta" 1 dia do consumo do sal. 

Essa é a razão pela qual as quotas adotadas variatr 
de país para país, indo de 1: 10. 000 a l: 200.000, sendo 1 
mais comum a proporção de 1:000.000. Isso porque, se 
gundo os dados disponíveis, divulgados pela Organlzaçã< 
Mundial da Saúde, a necessidade de iodo no organism' 
humano é inferior a 100 microgramas ~<per capita" I dia. 

A expressão dessas necessidades em !unção da pro 
dução calórica, que também é um indlce impreciso, fíx 
em 20 a 40 microgramas de iodo para cada 1. 000 caloria. 
o que, no Brasil, daria de 60 a 120 mic;rogramas, considE 
rando como necessidade média, 3.000 calorias brut ... "P< 
capita"/dia. 

Isto posto, e considerando que em nosso Pais não ex11 
tem, ainda, dados relativos à avaliação dessa profilax:i 
julga-se prudente manter a quota anteriormente estab 
lecida pela Lel n.c l. 944, de 1953. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. - P 
trônio Portella. 

EMENDA N.0 2 <DE PLENARIOJ 
Ao Substitutivo da Comissão de Saúde aos Projel 

de Lei da Câmara n.o 88, de 1974, e do Senado n.0 43, 
1974. 

No art. 1.0, in fine, suprimir a expressão ugrOSS071 

Justificação 
os vocábulos •1grosso" ou "moído" segundo padrão 

Identidade estabelecido pela Comissão Nacional de N 
mas e Padrões para Alimentos do Ministério da Sai 
indica apenas a classificação do produto, segundo as s 
características granulométricas. Por qm,a questão de c 
rência. seria. o caso de complementar-se a expresa:ão c 
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!'lS vocábulos "peneirado'' e "triturado" qu~ são demais 
fórma.s de sal oomum. Tal providência, entretanto, parece 

_ d_esnecessária, JJ:astando unicamente 8 supressão do § 1.0 
da art. 5.0 · 

Sala das Sessões. em 25 de setembro de 1974. - Pe ... 
trónio Portella. · 

EMENDA N.0 3 fDE PLENARIOI 

Ao Substitutivo da Comissão de Saúde aos Projetos 
de Lei da Câmara n.0 88, de J974, e do Senado n.o 43, 

. dé 1974:· 

No art. 4.t~, ondé se lê: 
"sal iodado a 30mg/kg" 

Leia~se 

"sal iodado a 10 mg/kg" 
Justificação· 

Esta emenda decorre da redação proposta na anterior, 
com a finalidade de reduzir a proporção de 30- para 10 
miUgramas de iodato de pa,tá.ssio por quilograma do pro­
duto exposto à venda. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. - Pe­
trônio Portella, 

EMENDA N.O 4 fDE PLENAR!O) 

Ao Substitutivo da Comissão de Saúde aos Projetos 
de Lei da Câmara n.0 88, de 1974, e do Senado n.o 43, 
de 1974. · 

Suprimam-se os §§ 1.0 e 2.0 do art. 5.0 

JustUicação 

A ·obrigatoriedade de iodaçáo do sal é matéria de 
Ordem exclUsivamente sanitária, por conseguinte, a com­
petência. para o seu controle e fiscalização são privativos 
do MiniStério da Saúde e. dos órgãos de fiscalização sanl~ 
tária dos Estados. De resto, o Instituto Nacional do Sal, 
aliãs hoje inexistente (em seu lugar foi criada a Comissão 
Executiva do Sal) era uma autarquia econômica. sem 
poderes para proceder à fiscalização das fontes produto­
ras do .sal, providência essa, como já se disse atrás, de 
caráter sanitário, da alçada do Ministério da Saüde, em 
consonância com o art. 36 do Decreto-lei n.0 200, de 25 
:ie fevereiro de 1967, e do Decreto-lei n. 0 986, de- 21 de 
mtubro de 1969. 

Por outro lado~ o referido ~ 1.0 estabelece sanção es­
>ecí!ica, o· que se torna despiciendo, uma vez que o. De­
reto-lei n.0 7S5; de 1969, já estabelece o elenco de pena~ 
idades, de acordo com a natureza e a gravidade da in~ 
ração com'etida. ,Além dlsso labora em equivoco a parte 
:nal do § 1.0 quando se reporta a ''sanções penais pre­
!sta.s no- art. 6.0 ", quando esse artigo não cuida de s:;tncôes 
enats ma.s sim de administrativas. · 

A supressão não causará prejuízo ao controle que se 
!seja assegurar através da lei nova. uma vez constatada 
ravés das análises fiscal ·e de controle a lnob-servância 
15 preceitos da lei, proceder-se-á como indicado no art. 
1 do Projeto, ou seja, sujeitar-se-á o infrator a processo 
ministrativo próprio e penalidades previstas no Decre­
-l~ln.• 785, de 25 de agosto de 1969. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. - Pe­
·nio Portella. 

EMENDA N.O 5 <DE PLENARIOJ 

Ao Projeto de Lei da Câmara n. o 88, de 1974. 
menda aditiva ao art. 1.0 , in fine 
"Art. lt0 Incluir depois do termo "produto" a ex­

, pressão -~"'admitida uma_ variação de até 50% (cln­
;;jiÜ~~ J?ÓtCellto} da tax~ D~ada". 

Jaslille:u;ão 

No processo de dosagem mecânico, poderá ocorrer va­
riações no equipamento com a. elevação da- quantidade do 
iodo metalóide no produto. A emenda permitlrá essa va­
riação, para mais, sem qualquer prejuízo quanto ao obje­
tivo préconizado. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. - Antô­
nio Fernandes. 

EMENDA N.0 6 !DE PLENARIOI 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.• 88, <!e 1974. 

O art. 8.0 , pas.sarâ. a ter a seguinte redação: 

"Art. 8.0 Esta lei entrará em vigor, 180 !cento e 
oitenta) dias após a aua publicação''4 

Justificação 

A dilação do prazo de vigência do Diploma, permitirá 
que as empresas se adapt.em e se enquadrem em outra sis­
temática até então ocorrida; porquanto, deverão, segundo 
o projeto, assumir a tesponsabilidade da importação do 
iodato e a instalação do equipamento nesse prazo, consi .. 
derado razoável, ensejará ao setor, o.s estudos e posteríor 
enquadramento em outra estrutura) isto é, a. importação 
e ern conseqüência, os ,seus custos. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. ~ Antô-
nio Fernandes. · 

EMENDA N.0 7 !DE PLENARIO) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.o 8, de 19'74.. 

Emenda aditiva, onde couber no seguinte sentido: 

HNo caso da falta comprovada do Produto lodato de 
K nos mercados interno ou externo, será fornecido 
pelo órgão competente, mediante solicitação, em cer~ 
tificado temporário, não cabendo, nessa hipótese, a 
aplicação das penalidades previstas na presente lei." 

Justificação 
A emenda sugerida prevê a possibilidade das varia­

ções já constatadas em passado recente, que se traduzem 
nas alterações do preçb e produção interna ou externa des­
se in~umo. Portanto, com a adoção da emenda, as empresa.a: 
ficarao preservadas de possíveis injustiças no que tange 
às penalidades cominada.s na proposição. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1974. - Ant6-
nio Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão 
o projeto e as emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de.sejar díscutJ-los, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A matéria vai às Comissões de Constituição e Justiça 

de Saúde e de Economia, para que se manifestem sobré 
as emendas de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 

-Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SSNADO N.0 43, DE 1974 

(Tramitação conjunta com o PLC/88/74) 

Ói.scussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 43, de 1974, de autoria do Sr. Sena. 
d.:Jr Fausto Castelo-Branco, que altera os arts. 1.0, 
2.0 e 8.0 da Lei n.o 1.944, de 14 de agosto de 1953, 
que torna obrigatória a iodetaçáo do sal de cozi' ·- · 
destinado a COtl a. 
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- de Constituição e Justiça, 1.0 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade, com a 
Emenda que apresenta de n.0 1-CCJ; 2.0 pronun .. 

.,. · ci.amento: pela constitucionalidade {! juridicida­
de do substitutivo da C<>mlssão de Saúde; 

- ile Economia, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça.. e com a 
emenda que apresenta de n.0 2-CE; 

- de Saúde, I. o pronunciamento: favotável ao pro­
Jeto e à emenda da Comissão de Constituição e 
Justiça; 2.0 pronunciamento: favorável, nos ter­
mos· do substitutivo que apresenta. 

Em conseqüência da apresentação de .em~ndas ao Pro­
!eto de Lei da Câmara n.O 88, de 1974, que tem tramitação 
eonjunta com esta matéria, o presente projeto retorna às 
comissõef; competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 

-Item 4: 
Discussão, em turno· único, do Projeto de Lel da 

Câmara n.0 1ll, de 1974 <n.o 2.043-:S/74. na Casa 
de origem)_. de iniciativa do ,Sr. Presidente da Re~ 
pública, que autoriza o Instituto Brasileiro de De .. 
senmlvimento Florestal - IBDF, a alienar imó, 
veis que menciona, tendo 

Parecer favorável, sob n,o ~26, de 1974, da Co-' 
m!S.são: 

- de Finanças. 
,Em discussãd o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Est1i. encerrada. 
Presentes 33 Srs. Senadores. 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, a votação do projeto fica adiada 

para a próxima sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista, orador Inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o 
seJuinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro, para que possa constar dos Anais desta Casa, 
o desaparecimento, na última segunda-feira, de Llndolfo 
Costa Calazans. Se pessoalmente deploro a morte de um 
dileto amigo, Sergipe e a sua Capital, AraeaJu, lamentam 
a 11ercta de membro destacado da comunidade sergipana, 
um cidadão de bem, um homem prestante. 

Membro da Loja Maçônica Capitulat Cotinguiba, foi 
Lindolfo Costa Calazans um homem de larga estima entre 
seus companheiros, pelo trato educado e convivência agra-
dável, . 

Profissional competente, foi pioneiro na modernização 
dos serviçps de mecânica de Sergipe, tendo instalado mo­
derna ofldna que se tornou conceituada e acreditada pela 
eficiência dos seus serviços. 

Amante da aviação, filiou-se ele entre os que funda­
ram o Aeroclube de Aracaju, em 1939, urn dos primeiros a 
sm·gil::' no País. , 

Durante a Segunda Guerra, como piloto participou de 
operações de salvamento de náufragos dos navios Arara­
q_uara, Aníbal Benévolo, Baependy e outros torpedeados 
po; ~Submarinos alemães? nas costas de Sergipe e Bahia, 

, " · do País, tendo Pareceres, sob n.Os 368, 369, 370) 
• - AO 

tendo também participado em ações de patrulhamento <la 
costa. Como mecânico, foi quem se encarregou da manu­
tenção das aeronaves no período da Segunda Guerra Mun­
dial,· a serviço do A&roclube de Sergipe . 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Permite V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Com mul­
to prazer, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osir~ Teixeira (Goiás) - O pesar que V. Ex.• 
está transmitindo à Nação não é o do seu aguerrido ~r­
gipe. Na verdade, o desaparecimento de Llndolfo Costa. 
Calazans cria um claro difíciimente preenchível no Brasil. 
A par das qualidades de que era titular., ditas pOr V. Ex.• 
à casa e à Nação, e dos trabalhos prestados ao seu Sergipe 
e ao Brasil. no período da guerra, Lindollo Costa Calazans 
foi, antes de tudo, um homem que, durante toda a sua exis­
tência, ca-vou masmorras· ao vício e levantou tempios à. 
virtude. Choram por ele, hoje, no, Brasil inteiro, seus ir­
mãos de Ordem Maçônica, membro que foi. do Grande 
Oriente do Brasil, através de uma de suas subordinadas~ 
a Loja Cotinguiba, de Aracaju, que V. Ex.3 bem conhece 
e que relevantes serviços presta à comunidade sergipana. 
O desaparecimento de Lindolfo Costa Calazans, repito 
mais uma vez, cria um claro impreenchível pelas suas vir­
tudes e pelo que ele represerítava como criatura prenhe 
de humanismo, de que ele sempre foi possui~o. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) -Sou muito 
gritto ao eminente Líder Osires Teixeira por esse depoi­
mento que acaba de íncqrporar ao pronunciamento que 
faço na tarde de hoje. no Senado, de pesar e de saudade 
pelo falecimento do grande sergipano Lindolfo Costa Oala­
zans, que foi irmão maçom de uma Lojà filiada ao Grande 
Oriente do Brasil. Como V . .lj:x• dlsse muito bem, Llndol1o 
Costa Calazalls foi um grande maçom, um dos grandes 
obreiros da Loja Capitular de Cotinguiba de Aracaju, como 
o são os seus filhos. 

Vossa Excelência, corno Grão-Mestre da Maçonaria, 
muito nos sensibiUzou com as palavras aqui proferidas 
em hpmenagem a um obreiro maçom que foi sempre fiel 
a sua Loja e aos seus Irmãos da Maçonaria. 

Estou cert-o de que, ao fazer e.ste registro, interpreto 
os sentimentos do grande número de amigos de Lindol!o 
Costa Calazans que, como eu, desejam levar o conforto da 
sua solidariedade à viúva Dona Esmeralda Lemos Calazans 
e aos seus filho.s Wilman. Hênío,. Lindolfo, Alina e José 
Alberto. 

A essa singela homenagem junto a mais exp~ess!va 
manifestação do meu profundo pesar. 

O SR. PRESIDENTE. (Paulo Torres) - COncedo a pa­
lavra ao noJ:?re Senador AlexanQ.re Costa. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Sr. Presidente, 
pergunto a v.· Ex.a. se ainda existe orador inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Então inscritos 
os Srs. Senadores Franco Montoro e José Sarney. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Então, comu­
nico a V. Ex. a. que cedo a palavra aos outros oradores. 
{Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -O Sr. !!enador 
Franco Montoro declina da palavra, !JOI.'I jâ falou como 
Li der. O Sr. Senador José Sarney não se encontra pre­
sente. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - 8r. Presidente 
desj.sto da palavra e. me inscreverei para a sessão de ama-
nhã. · 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - V. Ex.• serl 
atendido. 

O. SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada . ma!: 
havendo que tratar, Vou encerrar a ses.sã·o. .,. 
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Designo para a próxima a seguinte 

RDJlM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n.• 111, de 1974 (n.0 2. 043-B/74, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que autoriza o 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, 
a. aHenar tmô~eis que menciona, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 426, de 1974, da Co­
missão: 
- de Finanças. 

2 
Discussão, em turno únJco, do Projeto de Decreto 

Legislativo n.0 18, de 1974 fn. 0 156-B, de 1974, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da tradução do Pro­
tocolo de Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do 
Trigo de 1971, aprovado por ocasião da Conferência de 
Governos realizada no Conselho Internacional do Trigo a 
22 de fevereiro de 1974, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.o. 439 e 440, de 1974 
das Comissões: · 
- de Relações Exteriores: e 
- de Agricultura. 

3 

Discussão, em ~urno único, do Projeto de Decreto Le ... 
g1slativo n.0 20, de 1974 ln.0 155-B, de 1974, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da tradução do Acordo 
Internacional do Açúcar, de 1973, aprovado por ocasião 

da Sessão Plenârla, de 13 de outubro de 1973, da Confe­
rênc1a das Nações Unidas sObre Açúcar, de 1973, tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob n.oo 460, 461, 462, de 
1974, das Comissões: 
-·de Relações Exteriores, 
- de Economia; e 
- de Agricultura. 
O SR. PRESIDJlNTJl (P'!ulo Torres) - Está encerrada 

a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 15 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 163.• SESSAO, REALIZADA EM 23-9-74 

(Publicada no DCN - Seção JI - de 24-9-74) 
RETIFICAÇAO 

No Projeto de Lei do Senado n.o 118, de 1974, constante 
do Parecer n.o 443/74, da Comissão do Distrito Federal, 
que "define os Crimes de responsabUidade do Governador 
e dos Secretários do Governo ào Distritó Federal, e dá ou.­
tras providências". 

Na página 3.934, 1.• coluna, no art. 6.0 do projeto, 
Onde se lê: 

.. , , implicará - depois de aceita pelo Senado Federal, 
ouvida a Comissão do Distrito Federal no encaminhamen­
to do processo, ... 

Leia-se: 
. .. , implicará- depois de aceita pelo Senado Federal. 

ouvida a Comissão do Distrito Federal - no encaminha­
mento do processo, ... 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE AGRICULTURA 

7.• REUNIAO, REALIZADA SM 19 DE 
SETEMBRO DE 1974 

As onze horas do dia dezenove de setembro de mil 
novecentos e setenta e quatro, na Sala Clóvis Bevilacqua, 
com a presença dos Senhores Senadores Otávio Cesário, 
Tarso Dutra, .Amaral Peixoto e António Fernandes, reú­
ne-se a Comissão de Agricultura do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Paulo Guerra, Mattos Leão, Vascon­
~elos Torres e Flãvio Britto. 

O Senhor Senador Otávio Cesárlo assumi a Presl­
iência de acordo com o que preceitua o § 3.0 do art. 93 
lo Regimento Interno e, constatando a existência de 
tuorum, declara aberto os trabalhos. 

t lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
nterl.or. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
enador Amaral Peixoto, que emite parecer favorável ao 
rojeto de Decreto Degislativo n.0 018) de 1974, que "aprova 
texto da tradução do Protocolo de Prorrogação da Con­
mção sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado por 
:asião da Conferência de Governos realizada no Conselho 
oternadonal do Trigo". 

o·-parecer, pela aprovação do Projeto, é, após o encer-
mento da discussão e votação, aprovado. 

Em seguida o Senhor Presidente concede a palavra 
senhor Senador Tarso Dutra, que emite parecer favo­
rei ao Projeto de Lei do Senado n.0 030, de 1974, que 
clui -a utilização de agentes químicos {desfolhantes) 
destrui<::ão das florestas entre os crimes definidos na 
de .S.egurança Nacional". 
Após ser_ s~bmetido a dlscu.&$ão e vo_tação, o parecer .é 
lvado sem restrlgõe•. 

Com a palavra o Senhor Presidente Otávio Cesárlo 
QUe, em cumprimento ao que preceitua o Parágrafo único, 
do art. 94, do Regimento Interno, passa a Presidência ao 
Senhor Senador Antônio Fernandes, para que possa rela ... 
tar o Projeto de necreto LegiSlativo n.O 020, de 1974. que 
''aprova o texto da tradução do Acordo Internacional do 
Açúcar, de 1973, aprovado por ocasião da Sessão Plenária, 
de 13 de outubro de 1973, da Conferência das Nações Uni­
dase sobre Açúcar, de 1973". 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer por 
unanimidade. 

Reassumindo a Presidência o Senhor Senador Otávio 
Cesário, agradece o comparecimento dos Mem'bros da Co .. 
missão e comunica estar esgotada a pauta de trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 
para constar, eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assis­
tente da Comissão de Agricultura, lavrei a presente Ata. 
que, após lida e aprovada, será assinada pelo senhor 
Preside;nte. 

COMISSÃO DO DISTRITO FJlDERAL 
8.• REUNIAO, (ORDINARIAJ, REALIZADA 

EM 18 DE SETEMBRO DE 1974 
Aos dezoito dias do mês de setembro de mil novecentos 

e setenta e quatro, presentes os Srs. Senadores Ruy Car­
neiro, cattete Pinheiro, Osires Teixeira, Antônio Fernan .. 
des, Fernando Corrêa, Carlos Lindenberg, Otávio C~sário. 
Heitor Dias e Saldanha Derzi, reúne-se a Comi.ssao do 
Distrito Federal. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente, Senador Cattete Pinheiro abre os traba­
lhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que I 
a provada sem discussão. 

, • ~o )nicio, o l:jr, P · 

··.J. 
' 
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Ao Oficio S/15174 (0!. GP N.• 252/74, na origem), d<J 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, en­
eaminhando Representação ao Senaclo Federal, sobre irre­
gularidades e abusos praticados pela empresa pública So· 
ciedade de Habitações de Interesse SOcial Ltda. - SUIS, 
ao realizar permuta de terrenos de seu patrimônio lmobi ... 
liário por apartam~ntos de propriedade da ENCOL S.A.,­
Engenharia, Comércio e Indústria, o Sr. Senador Cattete 
Pinheiro apresenta parecer pelo acolliimento da Represen­
tação e., em conseqüência, para definição das "medidas 
corretivas, de controle politicb e de caráter legislativo", a 
cargo do Senado Federal, "para preservação e boa gestão 
dos bens públicos vinculados ao patrimônio drus entidades 
da administração indireta do Distrito Federal, ora ao de­
aa.brigo de adequada tutela legal", oferece Projetos de Lei 
definindo os crimes de responsabHidade do Governador e 
dos Secretários do Governo do Distrito Federal e dispondo 
sobre a compra e a alienaçã() de bens imóveis do Distrito 
Federal. 

O parecer apresentado 'Pelo Sr. Senador Cattete Pl· 
nheito~ após ter sido submetido à discussão e votação, é 
finalmente aprovado. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Viniciu.<s Goula.rt Gonzaga, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

. (•) ATA DA ~.a REUNIAO, REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1974 

As onze horas do dia (\uatro de setembro de mil no­
vecentos e setenta e quatro, na Sala Epitácio Pessoa, com 
a presença dos senhores Senadores Tarso Dutra, Vascon­
celos Torres, RuY Carneiro e Fernando Corrêa, reúne-se­
a Comissão .de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer) por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Paulo Guerra~ AntôniQ Fernandes,. 
Otávio Cesário, Flávio Britto, Mattos Leão e Amaral Pei­
xoto. 

o Senhor Senador Tarso Dutra~ Suplente~ assumi a 
Presidência de acordo colll o que preceitua o Artigo 93, 
§ 3.0 , do Regimento IntemQ e, constatando a existência de 
quorum, declara aberto os trabalhos. 

É licla e~ sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Vasconcelos Torres, que emite parecer favorável ao 
Projeto de Lei do Senado n.o 062, de 1974, que "assegura 
às missões religiosas o direito de continuar prestando as­
sistência às populações indígenas". 

O parecer, pela aprovação do proj~to. é, após o en­
cerramento da discussão e votação, aprovado na forma do 
Subsututivo apresentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e1 
para constar, eu, Clãudio Vital Rebouças Lacerda, Assis­
tente da Comissão de Agricultura, lavrei a presente Ata 
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

,(•} ltepubllcada por ha.ver saido corn tncotreçôezs no DCN (Seçli.o U). 
cle 13 de setembro de 1974,. pág. 3. 721. 

COnfiSSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

(•) ATA DA lo.• REUNIAO, REAIJZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1974 

As dez horas e trinta. minutos do dia quatro de •e­
tembro de mil novecentos e setenta e quatro, na . Sala. 
Clôvis Bevilacqua, com a presença qos Senhores Senado .. 
res Tarso Dutra, Leoni Mell.donça, Jessé ~reire, Gu~tavo 
Capanema e Amaral Pêlxoto-, reúne-se- t: Comissãq de 
Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Benjamim Farah, Celso Ramos, Osires 
Teixeira e Heitor Dias. 

o Senhor Senador Tarso Dutra, Vice-Presidente, assu­
mi a Presidência e, constatando a existência de quorum. 
declara aberto os trabalhos. 

11; lida e sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Leoni Mendonça, que emite Os Seguiiltes· parece­
res: favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.• 97, de 
1974 (n.0 1.984-B, de 1974, na origem), que "reajusta o 
valor de gratificação na Justiça Eleitoral, e dá outras pro­
vidências" . 

o parecer, pela a-provação do projeto, é, após o en­
cerramento da discussão e votação, aprovado por unani­
midade. 

Fav()rável ao Projeto de Lei da. Câmara n.0 099, de. 
1974 (n.o 2 .074-B, de 1974, na. origem), que "!lxa os valo­
res do.s níveis de vencimentos do Grupo Dlreçao e Assesso­
ramentQ Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8.• Região, e dá 
outras providências". 

Submetido o parecer da discussão e votação, é apro­
vado sem restrições. 

Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.• 100, da 
1974 fn.o 2.075-B, de 1974, na origem), (\ue "fiXa os valo­
res de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apolo Judiciário, Serviços AuXiliares, Serviços de Trans­
porte Oficial e Portaria, Artesanato, O~tras Ati':ldades do 
Nivel Superior, Outras Atividades de N1vel Médio e Dire­
ção e Assistência Intermediárias .. do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 8.• 
Região, e dã. outras providências. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer por 
unanimidade. 

Nada mais havendQ a tratar, encerra-se a Reunião 
e para constar, eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assis­
t~nte da Comissão de Serviço Público Civil, lavre! a pre­
sente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pele 
Senhor Presidente. · ' 

_(*) Rapubllcada por bavel." uido corn incorre~ no DCN (SiCI.o li~ 
d.e 13 des eetembro de 1.974, pág. 3.742. · 
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MESA 
LlDERA:'oiÇA DA ARE:\A. 

E DA MAIORIA 
J~'-SeC'ret.~rio~ 

Presidente: ~lilton Cabrai~'\RE:-<A-PB) Uder: 
Paulo Torres(ARENA-RJ) Petrõnio Portella (ARENA- Pl) 

f~>. Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 4~"-Séeretári<Y. 

Geraldo Mesq"ita(ARENA -ACJ LIDERANÇA DO :1-IDB 
1!: DA ~IJNORL\. .29-Vice-Pre.siden te: 

Adalberto Sena (MDB -A C) 
Líder:. . 

lt~-Secretârio: Suplentes de ~ecretãrios: Amar~! Peixoto (\IDB- RJ) 
Ruy Santos (ARcr-:A- BA) 

29-Secre!ário: 
Augusto Franco (.,.,RENA -SE) 

t~1ís de Barros(AREI'iA- R :"i) 
._J(Ji>é Augusto (ARENA- :\lG) 

Antúnio Fernandes {A RENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB-PB) 

Vicc~Lídert.'s~ 

Ndson Carneiro (.\1DB- GB) 
'DantonJobim(MPJ!- GBi 

COMISSOES 
Diretora: Helena·Ruth Laranjal Farias Rigolon 
locttl: Anexo H- TCrreo' 
Telefones: 23-6.244 e 24-8!05....:.. Ramais 193 e 257. 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comisslit.!l Temporárias 

CheJe: M:arcus VinidusGou!artGonzaga. 
Local: Anexo H-Têrreo 
Tele fone: 2,4-.8105- Rama{ 303 

J) Comissões Tempor:.1rias par4 ProjetM do Congre.~so ~acionai; 
2) Comissões Temporárias (!ara Apreciação de Vetos; 
3). Comis~ões Especiais e de Inquérito: e, 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Or~amentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissõe.~: José_Wa~hington .Chave~. Ramal 314: 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes; 
Ramal674; e Mano~ Bezerra Laranjal, Rarila,J710. 

,B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo Il ,--Térreo 
Telefone: 24-8105- Raniais 30 I c 313 

COMISSÃO DE AGRICFLTLRA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSfÇ~O 
l"'rc~idente: Paulo Guerra 

VIce· Presidente: Mattos Leão 

Titularet 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Fl<ivio Britto 
Mattos leão 

Amaral Peixoto 

ARl'IA 

MDB 

Suplente~ 

Tarst1 Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

A~sistente: Cláudio Vita' Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Loc:a/: Safa Bernardo Pereira de Vasconc:clos- Anc:.\o fi­
Ramal617 

COMISSÃO DEASSLNTOS REGIONA!S-(CAR) 
{7 Membro:-;) · 

COMPOSIÇ~O 
Presidente: CioJ1\mir Milet 

Vicc-Pr~idcnte; Teotônio VIlela 

José Guíomard 
Tel\lónio Vilela. 
Di1tarte M<-rri;-; 
\Vil,on Ca111p0$ 
Jos~ bteve.-1 
Uodomir 1-lilet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplelltes 

Saldanha Derzi 
O~ircs Tçixcir<i 
Lourival BJptista 

Franco ~Iontor() 

Assistente: Mauro topes.de S~- Rarm-11310 
Reun1ôe.~: Quartas.feJra~. i-1s 10:30 hoHa<1 
Lo~;.:tl: Sali.l Coelhú RoOrig~t;S -Am;.\o 11-Ramal61l 

CO~IISSÃO DÊ co::-;STI'ITIÇ:\0 .EJt:STIÇA-(CCJ) 
(13 Membro:;) 

CO.\f!'OSt<;\0 
!'residente: Daniel Kricgcr 

Vi~c:·Presidentc: A.:cioly Filho 

Titulate$ 

Joo;é Lindosa 
Jo,é Sarnev 
Carlos Lin"clertherz 
Heh idío Nunes 
ltalívio Coelho· 
Mat:os Leão 
Heitor Dias 
Gu~tav(l Capanema 
\\'ilson Gonçalves 
Jn~é A ugu.-;to 
Danid f(rkg-cr 
Acduly Filho 

i\efson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezr:ndo 
o.~ire.~ T~ixcirJ. 
Jo:to Calmon 
Lc-noir Var)!:ts 
Va:.(.;onn:lns Torr~ 
<.:an·aJho Pinto 

Franco !\-fontop~ 

N~~istcn~-e: Maria Hdena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniôe.~: Quarta~-feira~, its 10:00 hor<JS 
Local: Sala Clóvis Bcvila.:qua- Aru;xo H- Ramal623\ 
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COMISSÃO DO DISpUTO FEDERAL- (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO_ 
Presjdente: Cattete Pinheiro 

Vice-PresideDte: Ruy 9<uneiro 

Tltultre_s 

Dinarte Marit: 
Eurico Rezende 
Cattet~ Pinheiro 
Otávio CeSário 
dsiresTeixcira 
Fernando Correa 
Saldanha Derzi 
l-leitor Dias 
Antônio Fernandea 
J~éAugusto-

ltuy carneiro 

ARENA 

MDB, 

Suplentes 

Carlos Llnden_berg 
Luiz Cavalcante 
\V aldeinar A.l'cântara 
JoséLindoso 
Wil.lon·C~mpos 

Nelson Carneira 

Assistente: Marcus Vi!liclus Goulart Gonzaga -Ramal303 
Reuniões: Quartas--feiras, às 09:30 horas · • 
Local: SalaEpitãcio P.,..oa -Anexo 11-Ramal615 

COMISSÃODEECONOI'<UA-(t'E) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
:Presidente: Magalhãe<; Pintl'> 

Vico-Prosi<lente: VasconcelosTor.re$ 

Magalhi!esPínto 
Vasconcelos T orrea 
Wilson Campos 
Jessé Freífe 
Arnon de MeUo 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto I 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de SÕuza- Rama1675 
Reuniões: Quintas~ feitas, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Va$concelos-Anexo ll­
Ramal617 

COMISSÃODEEDUCAÇÃOBCULTURA-(CEC) 
(7Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Gustavo Capanema 
Vice--Presídente:João Calmon 

'l'itulares 

Gustavo Capancma 
João Calmon 
'Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Pru;satinho 

ARENA 

MbB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
ltelvídio Nunes 
JoWSarney 

llenjamim Farah Franco Montara 

Assi'St'ente: M arcello Zamboni- Rama1306 
·• -r · -' ·· .- -· ·:1~ ·' • i0:30 horas 

' < 

(O~IlSSÀO U'E Fl'OA:<ÇAS -(CF) 
t! 7 1M em bras) 

CO\lPOSIÇ.:\.0 
Prc~id~nle: Jo:\o C!eofas 

\'ice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulard 

Ceho Rar1os 
Lourival lklpti'-ta 
Saldanha Deui 
Bcned1tn Ferreira 
Alexandre Co~ ta 

• Fausto Ca~tf:lo-Branco 
Lenoir Vargas • 
Jessé Freire 
João C\eofas 
C"a.rvalho Pinto 
VirgiliÓ.Tlí.n1ra 

, Wílson Gon;;~alves 
Mattos lxãq 
Tarso Dutn\ 

ARENA 

MDB 

Suplerrt~ 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger . 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Re.zend~ 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Amaral Peix.oto NeJson Carneiro 
Ru\' Curneiro 
DaÓton Jobim 
Assistente: Daní.el Reis de Souza- Rama1'675 
Reunilie-;; Qu~1rtas-fe1ra<., às.:! I :00 horas 
Local: S<.1là Bernardo Pereira Y <l,scon~elos- Anexo II­
Rama~6li 

COMfSSÃO DELEG(SLACÃO SOCIAL-(CLS) 
(7 Memb.ros) 

. . C'OMPOSIÇÃO 
Pre<.idente: Franco Montoro 
Vice·Presidente: Heitor Dias 

'I'itularet 

Heitor Dias. 
.Domído Gondim 
RenatO Franco 
Guido T\-·1ondin 
Otávio Cc5ário 
Eur.ico Rezende 

Fran.;o Mtntoro 

ARENA 

MO. 

Assistente: Cãndido Hippertt- Ramal676 
Reuniõe<.: Quintas-fctras, às li :00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Acciol~· Filho 
Josê-&teves 

Danton !oMrri' 

Loça[;· SJ!a Ruy Barbosa -Anexo Il- Rama[ 624 

COMISSÃO DE MINAS E ENE!lGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Prc~idente: Arnon de Mello 

Více·Pn:stdente: Kelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello, 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarínho 
Dotnício Gondim 
LenoirVargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

:Paulo Guerra. 
Antônio Fernttndes 
José.Guiomard 

Nel~on Carneiro Danton lobirn 
Assistepte: Mauro Lopes de Sá- Rarna13IO 
RcuniôéS: Quinlas·fciras, às J I:-00 horas 
', -- 1·S•IaÇoolnoKodri&u .. -An~II-Ratnal61l 



Setembro de 1974 DIARIO Do CONGRtsso NACIONAL (Seção U) Qulnta-,efra lf · «1!1 

COMiss:\0 DF R FilA CIO-- I( I{) 
j) ,\1cmhr<1~) 

C0.\1 P()Sf( \o 
hc~idcr1!~:· L1rh'\ I indcnht"rg 
\'tce-Pn;.\idcm...:.: lhrnon )ohün 

Titulare'< 

Ct:lo~ Lindcnberg: 
J~~~é Lindoso 
.lo~é Augusto 
Caltctc Pinheiro 

Danton Jobim 
\lllB 

SupleJites 

f nuri~:d B,Jrti-.ta 
\\'tJ~l'D (Jllll~'.diL'S 

'Rlly CJ.rnciro 

A 'sistente: Maria< 'nrmcn Castro Si1u-,a.- RJm:~ll J~ 
Rcuniilç~: Quartas-feir<J~, ;h l! :OCJ horas 
Luca!: Sala Codho Rodrigues~ Anexo I f- Ramal 6\_~ 

COMISSÃO IJE:RELI(ÚES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Mcmbrus} 

COMPO,'ICW 
Pn:.,idcnt.:: Ctrvallw Pinto 

Vi..:c·i>re.-.iden~;ç: Wibon Gonçali'CS 

Titulares 

Carvalho Pinto 
\\'iiM)Il (ioru.;a!ves 
Jl'.\s(: hcire 
h:rnando Corrêa 
JJinartt: ~-farit. 
Arnon Jc :'\fdlo 
~~ ~tga)hãe~ Pinto 
Acciolt Filho 

· ~;dtl;m-ha Derzi 
Jtl~i: Sarney 
l_rHtriv;JI B:tpti~la 
Jo<lt> Calmon 

Fr<~llCil Mnntoro 
D;lrlton Jobim 
:\elson Carneiro 

~!DB 

;\ ~,i,rcntc: Cindido Hírpertt--- R:1mal ó76 
Rcunnle~: Quintas-fcíras, às IO:JO horas 

Suplentes. 

L:on! Mendonça 
Carltt~ Lindenbçrg 
Jo.>~ /_ indo•o 
(;uido !o.·1ondin 
Cat1ete Pinheiro 
Virf!ilÍrl T;ívrlf,L 
Ot:h·io Ce.;,,\riu 

Amar:J.l Pcixvto 

Lt,.:al: S<tla Ruy Barbosa -Anexo l1- R:lmül fi:?.[ 

COMISSÃO PESA f'P~:- (CS) 
p Membros)· 

COMPOSI(\0 
Pn;sidcntc: fcrnando l\1rr('a 

Vice-Presidente: r--au~to Castclo-Branct> 

Titt1larcs 

I-'nn:111dO C'orn?a 
J <lll~l\l Castelo-Branco 
C ':tttete P11Ülciro 
l.tluri~·al Bapti.~ta 

Luis de Barros 
\Valdemar AkJ.nt:wr. 

Benjamim Farah 
MDB 

Supl~ntcs 

S;tld:l!lha Ikr;ri 
\\"il~l'n ( ,unrr'-" 
Ch1d0uur .\1 J!et 

Ru~· Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Ro<:ha- Ram;il 312 
Rçuniões: Quurtas-fciras, às /0:00 horas 
Local: Sal<t Ruy Barbosa- AnexoU.- Ramal b2I 

COMISSÃO DESEGÍJRANÇANAClQNAL'-(csN) . 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
.President~: W aldcmar Atcãntara 
Vice--Presidente: JoséGuiomard . 

Titulares 

Wa1demnr Ak.Qvtara ' . Josê Lindm:o 
''Virgílio Timra 
]l's(: Guíomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torre~: 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

A~sistentc: Marcdlo Zamboni -Rarnal305 
'Ro:uniões: Quintas-húas, às 10:00 horas 

SopiOilt<O 

Alexandre Costa. 
Celso Ramos 
Jorbas Passarinln> 

Atuara! ,Peixoto 

Locai: Sala C!óvir. Bevilacqua- Anexo Ir-Ramal 623 

Ç0~11SSÃ.O DE SERVIÇO POJJLlCO ClVIL-(CSl'C) 
..(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim f'aràh 
Vice~Presidentc: Tarso Dutra. 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Tarso Dutm ·Magalhães Pinto 
CdsoRJmos Gustavo Capanem& 
O..,-ires T ei:-.:cira 'Paulo Guerra 
Heitor Dias 
ks5.é Fre\re 
Leoni Mendonça. 

MDll 
B~jamim Farah Amaral Peix.otcj 

As~istente; CTáudio Vi ta I Rebouças Lacerda-Ramal 307 
Reuniões; Quint::ls-feiras, às !0:00 ho;as 
lAca!: ~:\lu Bernardo Pereira de Vasconcelos-Anexo Il­
Ramn1623 

COMISSÃO DE TRAN3PORTES, COMUNICAÇ(l)':S 
EOBRASPÜBL!CAS-(Cf} 

(7 Mombros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Jvfacier 

Yic-e-Pre.:>ídente; Alexandre Costa. 

Titulares 

Le::tndro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante. 
Lcnoir Vargas 
Benedito Fcqdrn 
J os6 Estcves 

MDB' 

Supleute. 

Dinarte Mariz 
Luís de-Bárros­
Vir_eüio- Távoctt. 

D:1nton Jobim Benjamim Farall 
A ,·sist.:nk: Lêda. Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reunitíes: Quintas~fciras, às I 1:00 horas 
kJOül: Sala Ruy Barbosa-Anexo li-Ramal 6ZI. 



Quinta-feira 28 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ção li) Setembro de 1974 

Constituição da República Federativa do Brasil 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas- Preço: Cr$ 8.00 

Contém, comparadas em todos os artigos: 

Emenda Constitucional·n9 1, de 17 de outubro de 1969. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alteraÇões introdu­
zidas pelos Atos Institucionais de n'~s 6 a 17 e Ato Complementar n'~ 40/69, · 
ratificado pelo art. 3~ do Ato Institucional n'~ 6/69}. 

Constituição dos Estados Unid.os do Brasil de 18 de setembro de.1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Cons­
tituição remetido ao Congresso pelo· Presidente Humberto de Alencar 
Castell.o Branco,·em dezembro de.1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo- Centro Gráfico do Senado Federal 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS- SENADO FEDERAl 

I ANEXO 1-11'1 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRÊS PODERES -
BRAS f LIA- D .F. 



Setem!IJ'O de l97t DIARJQ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Quinta-feira %6 

O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL ;~ 

!~ 
H .,, 
1 

i'l 

~~ ' 

H 
1'/ 
il 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N<1 7, DE 7-9.-70 :! 
'::i: 
~~ 
\ 

· Volume com356 páginas-Pr.eço: Cr$10,00 ;j 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 
ANEXO I-W ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRÊS PODERES 

BRASlLIA-DF. 

i) 



<DIÇÃO DE HOJE, 24 PÁGINAS 

Centro Griffe~ íl!l Senado Federal 
Caixa Postal 1. 203 

Jlraslllll - DF 

• 

PREÇO DESTE EXEMPI.AR1 Cr$ 0,5 


